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Resumo  

O desenvolvimento económico mundial tem vindo a caracterizar-se pela 

utilização intensa de energia, e como resultado disso, a dependência energética dos 

países acentuou-se bastante. Nesse sentido, a União Europeia implementou um 

conjunto de políticas energéticas, tendo como objetivo reduzir a dependência dos 

combustíveis fosseis e as emissões de carbono para a atmosfera.  

A eficiência energética assumiu-se, então, como um instrumento fundamental 

para minimizar os impactos. A sua adaptação aos edifícios é um fator preponderante 

para a resiliência e sustentabilidade das cidades. 

Na cidade de Guimarães, o edifício do Laboratório da Paisagem foi selecionado 

para a realização de um estudo energético piloto. O objetivo principal foi, não só, 

procurar uma melhoria na sua eficiência energética e reduzir, como também, 

desenvolver uma metodologia de avaliação energética que possa ser replicada para 

outros edifícios do Município de Guimarães. 

A primeira fase do estudo consistiu numa análise global dos consumos 

energéticos através das faturas energéticas. Posteriormente, analisou-se os 

equipamentos consumidores de energia repartindo-os por sector para, desta forma, 

identificar quais as áreas com maior potencial de economizar energia.  

A última fase consistiu na apresentação de um conjunto de propostas que visam 

reduzir os consumos energéticos e, consequentemente, otimizar a utilização energética 

do Laboratório da Paisagem.  

Com a realização deste estudo conclui-se que o maior consumidor de energia, 

responsável por 75% do consumo, no edifico do Laboratório da Paisagem é o AVAC. Com 

14% do consumo, segue-se os equipamentos e, por último, a iluminação com 12%. 

Este estudo culminou no estabelecimento de uma metodologia de avaliação 

energética passível de ser replicada noutros edifícios do Município de Guimarães, 

contribuindo para o compromisso desta cidade com a neutralidade carbónica até 2030.   

Palavras-Chave: Estudo energético; AVAC; Eficiência energética; Energia elétrica; 

Laboratório da Paisagem. 
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Abstract  

The world economic development has its origin in a characterized by the intense 

use of energy and as a result, the energy dependence of the countries has accentuated 

a lot. In this sense, the European Union implements a set of energy policies, with the 

objective of reducing dependence on chemical substances and avoiding carbon in the 

atmosphere. 

Energy efficiency was informed, then, as a fundamental instrument to minimize 

impacts. Its adaptation to buildings is a major factor for the resilience and sustainability 

of cities. 

In Guimarães, the Landscape Laboratory Building was selected to carry out an 

energy pilot study. The main objective was to seek an improvement in energy efficiency 

and reduce, also to develop an energy assessment methodology that can be replicated 

for other buildings in the Municipality of Guimarães. 

The first phase of the study consists of a global analysis of energy consumption 

through energy bills. Larger, which are the energy equipment distributing them, 

identified as areas with potential for energy savings. 

The last phase consists of the presentation of a set of proposals aimed at reducing 

energy consumption and, consequently, optimizing the energy use of the optimization 

laboratory. 

With this study, it is concluded that the largest energy consumer, responsible for 

75% of consumption, in the Landscape Laboratory building is the HVAC. With 14% of 

consumption, equipment follows and, lastly, lighting with 12%. 

This study of energy assessment study in the establishment of a susceptible 

energy methodology replicated by other builders in the municipality of Guimarães was 

designed to assess the commitment of this city to carbon neutrality by 2030. 

Key words: Energy study; HVAC; Energy efficiency; electricity; Landscape Laboratory. 
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1. Introdução  

1.1 Enquadramento 

1.1.1 Energia e as Alterações climáticas  

Uma das problemáticas mais urgentes que a sociedade moderna enfrenta são os 

danos ambientais que, por influenciarem milhões de vidas humanas, têm recebido uma 

considerável atenção de cientistas e formuladores de políticas (Tomiwa Sunday Adebayo 

et al., 2021). Estes danos ambientais têm sido agravados, ao longo das últimas décadas, 

pelas alterações climáticas e pelo aquecimento global. Embora os termos “aquecimento 

global” e “mudanças climáticas” sejam frequentemente usados de forma sinónima, o 

aquecimento global é um componente das mudanças climáticas. As mudanças 

climáticas referem-se a alterações de longo prazo nas condições climáticas existentes 

na Terra. Fatores como a atividade humana, a emissão de dióxido de carbono (CO2) e 

outros gases com efeito de estufa (GEE) para a atmosfera e o aquecimento global 

registado por várias décadas são, em grande parte, os culpados desta mudança (Contu 

et al., 2021).  

O dióxido de carbono (CO2) é responsável por cerca de 75% das emissões 

mundiais de GEE. O aumento dos níveis de CO2 na atmosfera culminou em alterações 

climáticas globais e severas, que se tornaram comuns na última década, incluindo 

inundações, secas, ondas de calor e chuvas fortes (Tomiwa S Adebayo et al., 2021).  De 

forma a mitigar o impacto destes eventos nos ecossistemas e na vida das pessoas foram 

realizados vários acordos como o Protocolo de Kyoto em 1997, o Acordo Climático de 

Paris (ACP) em 2015 e a recente COP 26, em Glasgow, em 2021. Estes acordos têm como 

objetivo manter o aquecimento global abaixo de 1,5 graus Celsius. Nesse sentido, os 

governos de todo o mundo estão a promover sistemas energeticamente eficientes 

(Gielen et al., 2021). Apesar destes acordos, as temperaturas globais continuam a subir 

e estima-se que, em 2021, foram recuperados 4,8% das emissões de CO2 após uma 

diminuição de 5,4% em 2020 (devido à pandemia Covid-19), valores esses que se 

aproximam dos níveis de 2019 (Friedlingstein et al., 2022).  

Os combustíveis fósseis são considerados a principal causa do aquecimento 

global e das emissões de CO2. Contudo, existem métodos de obtenção de energia com 
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impacto mais significativo na redução da emissão deste gás para a atmosfera que se 

prendem com a introdução de fontes de energia renováveis (desde a energia solar, 

energia das marés, geotérmica, eólica, biomassa e hídrica) no mix energético1 para 

serem utilizadas nos diversos processos produtivos (Ozturk et al., 2016; Pata, 2021). 

Segundo o renovado Protocolo de Kyoto em 2005 e a COP 26, a utilização de fontes de 

energia renováveis tornou-se uma tática propulsora para as nações desenvolvidas que 

procuram cumprir as suas metas de redução de emissões de GEE. 

1.1.2 Energia e a Economia  

  Em 2020, mesmo com as economias a afundar sob o peso dos bloqueios da 

Covid-19, a implementação das fontes renováveis de energia, como eólica e solar 

fotovoltaica, aumentou a um ritmo muito acelerado em duas décadas. Está a surgir uma 

nova economia energética, impulsionada por ações políticas, desenvolvimento do 

conhecimento científico, inovação tecnológica e a crescente necessidade de combater 

as alterações climáticas. Não há garantia de que estamos a fazer esta transição 

energética com rapidez suficiente para evitar impactos severos num clima em mudança. 

Contudo, com a crescente inovação tecnológica e aumento de diferentes formas de 

produção e consumo de energia, está claro que a economia energética de amanhã 

promete ser bem diferente da que temos hoje (Henderson et al., 2021).  

A eletricidade assume um papel cada vez mais central na vida dos consumidores 

e, para um número cada vez maior de habitações, promete tornar-se a fonte de energia 

fulcral para todas as necessidades quotidianas: mobilidade, cozinha, iluminação, 

aquecimento e arrefecimento (IEA, 2021a).  

A participação da eletricidade no consumo final mundial de energia aumentou 

de forma constante nas últimas décadas e agora é de 20%. A sua ascensão tende a 

acelerar nos próximos anos à medida que o ritmo das transições energéticas aumenta. 

No cenário de Net Zero Emissions by 2050 (NZE) da International Energy Agency (IEA)2, 

a eletricidade representará cerca de 50% do uso final de energia até 2050. Dado que a 

eletricidade fornece serviços de energia úteis com melhor eficiência do que outros 

 
1 A matriz energética é uma representação quantitativa de todos os recursos energéticos disponíveis num determinado território, 
região, pais ou continente. 
2 Este cenário normativo da IEA mostra o caminho, mais viável, para o setor energético global atingir zero emissões líquidas de CO2 
até 2050, onde as economias avançadas são as primeiras a atingir zero emissões líquidas. 
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combustíveis, a contribuição da eletricidade, para atingir as zero emissões líquidas até 

2050, pode ser ainda maior do que estes números sugerem (IEA, 2021c).  

O aumento da produção/consumo de eletricidade exige um aumento paralelo da 

sua participação no investimento relacionado com a energia. Desde 2016, o 

investimento global no setor de energia tem sido consistentemente maior do que no 

fornecimento de petróleo e gás. Quanto mais rápidas forem as transições de energia 

limpa, maior será essa lacuna e, como resultado, a eletricidade tornar-se-á a arena 

central para transações financeiras relacionadas com a energia. No cenário NZE, o 

investimento em geração de energia e infraestruturas é seis vezes maior do que no 

fornecimento de petróleo e gás até 2030 (Le Guenedal et al., 2022). 

As tecnologias limpas no setor de energia, numa variedade de usos finais, 

tornaram-se a primeira escolha para os consumidores em todo o mundo, inicialmente 

devido ao apoio de políticas, mas ao longo do tempo porque são simplesmente mais 

económicas. Na maioria das regiões, a energia solar fotovoltaica ou eólica já representa 

a fonte de nova geração mais barata de eletricidade (IEA, 2021c).  

Na nova economia energética, a enorme oportunidade de mercado para a 

tecnologia limpa torna-se uma nova área importante para investimento e competição 

internacional, países e empresas disputam posições nas cadeias de suprimentos globais. 

Estima-se que, se o mundo entrar no caminho para emissões líquida zero até 2050, a 

oportunidade de mercado anual para fabricantes de turbinas eólicas, módulos 

fotovoltaicos, baterias de iões de lítio, eletrolisadores e células de combustível crescerá 

dez vezes para US$ 1,2 triliões até 2050. Estes cinco elementos sozinhos seriam maiores 

de que a indústria petrolífera de hoje e as suas receitas associadas (IEA, 2021c).  

A nova economia energética envolve interações variadas e muitas vezes 

complexas entre os mercados de eletricidade, combustíveis e armazenamento, criando 

novos desafios para a regulamentação e o desenho do mercado. Uma questão 

importante é como gerir o potencial de aumento da variabilidade tanto no lado da 

procura como no lado da oferta na equação energética. A variabilidade do fornecimento 

de eletricidade será afetada pelo aumento das participações de energia eólica e solar 

fotovoltaica, comprometendo redes robustas e outras fontes de flexibilidade de 

fornecimento. A variabilidade da procura será moldada pelo aumento da 
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implementação de bombas de calor e ar condicionado, e pode ser exacerbado por 

recargas mal sequenciadas de frotas de veículos elétricos, por ondas de frio, ondas de 

calor ou outros eventos climáticos extremos. Sem políticas eficazes para preparar e gerir 

essas flutuações, a variação diária da procura pode aumentar com base nas promessas 

anunciadas para 270 gigawatts (GW) na União Europeia (de 120 GW hoje) e mais de 170 

GW na Índia (de 40 GW) em meados do século (IEA, 2021c). 

As tecnologias digitais desempenham papéis cruciais na integração de diferentes 

aspetos do novo sistema energético. Setores que até então operavam de forma 

independente (como eletricidade e transporte) tornam-se conectados de novas 

maneiras com o aumento da mobilidade elétrica, e as redes precisam de lidar com uma 

diversidade e complexidade muito maiores de fluxos à medida que muitos novos atores, 

incluindo famílias, entram no mercado (IEA, 2021a).  

A eletrificação limpa é o tema dominante nas fases iniciais de transformação da 

economia global de energia, juntamente com a busca por melhorias na eficiência. No 

entanto, com o tempo, a implantação rápida e contínua nestas áreas precisa de ser 

acompanhada de inovação em energia limpa e do uso generalizado de tecnologias que 

ainda não estão propiamente disponíveis no mercado. Essas tecnologias como baterias 

avançadas, eletrolisadores de hidrogénio, biocombustíveis avançados e novas 

tecnologias para a captura e uso do CO2, são vitais para descarbonizar áreas como a 

indústria pesada e o transporte de longa distância que não são prontamente suscetíveis 

à eletrificação (Griffiths et al., 2021).   

Essas mudanças redirecionam os fluxos globais de comercio e capital. A 

participação combinada de hidrogénio e matérias críticas (como lítio, cobalto, cobre e 

elementos de terras raras) no comércio global relacionado com a energia aumenta para 

um quarto do total no cenário Announced Pledges Scenario (APS) 3  e assume uma 

participação dominante na NZE com o valor do comércio de combustíveis fósseis a 

diminuir significativamente. Isso derruba completamente a atual dinâmica do comércio 

internacional relacionada com a energia; o declínio no valor do comércio de 

 
3 O cenário de compromissos anunciados visa mostrar em que medida as ambições e metas anunciadas, incluindo as mais recentes, 
estão no caminho para entregar as reduções de emissões necessárias para atingir zero emissões liquidas até 2050. 
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combustíveis fósseis faz com que as receitas advindas das economias produtoras do 

petróleo e as exportações de gás diminuam significativamente ao longo do tempo.  

A nova economia de energia retratada na NZE é uma economia colaborativa em 

que os países demonstram um foco partilhado em garantir as reduções necessárias nas 

emissões, minimizando e adotando precauções contra novos riscos de segurança 

energética. No entanto a APS destaca a possibilidade de novas divisões e fragmentações 

à medida que os países avançam em velocidades diferentes nas transições energéticas. 

Na década de 2030, por exemplo, a APS vê a produção de aço “verde” em economias 

que se comprometeram a atingir net zero juntamente com o uso contínuo de métodos 

tradicionais de emissões intensivas noutros lugares, aprofundando as tensões em torno 

do comércio de bens intensivos em energia. Também pode haver um abismo no 

investimento e nas finanças internacionais: disciplinas cada vez mais rigorosas aplicáveis 

aos fluxos financeiros podem significar que o capital do mundo “net zero” não flui para 

países que passam por transições mais lentas. Transições bem-sucedidas, ordenadas e 

amplas nas quais os países usufruem dos benefícios do comercio global dependerão de 

encontrar maneiras de diminuir e gerir as potenciais tensões no sistema internacional 

destacadas na APS (IEA, 2021c). 

1.1.3 Energia e Edifícios  

Durante o último século, a população humana nas áreas urbanas aumentou 

rapidamente. Atualmente, mais de 55% da população mundial vive em áreas urbanas e 

espera-se que essa percentagem aumente para 67% até 2050. Na Europa e na América 

do Norte, esse número é maior (78% em 2016) e deve aumentar para 81% até 2050. A 

rápida urbanização e as subsequentes mudanças na densidade urbana aumentaram a 

poluição do ar e o consumo de energia nas cidades (B. Cohen, 2006) . As atividades 

humanas fizeram com que a temperatura da superfície global aumentasse 1 °C em 

relação ao seu nível pré-industrial (Managing the Risks of Extreme Events and Disasters 

to Advance Climate Change Adaptation: Special Report of the Intergovernmental Panel 

on Climate Change, 2012).  

Definir soluções energéticas sustentáveis e resilientes desempenha um papel 

importante no aperfeiçoamento da mitigação e adaptação às mudanças climáticas nas 

cidades (Nik et al., 2021). Nesse sentido, o papel dos edifícios como os principais 
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componentes das cidades é vital. Os edifícios representam quase 40% do consumo final 

de energia nos países desenvolvidos e cerca de 30% das emissões globais de CO2 (Jain 

et al., 2020).  

Em 2020, deu-se uma queda das emissões de CO2, esta deveu-se principalmente 

à pandemia COVID-19 e à descarbonização da geração de energia. A redução da 

atividade do setor de serviços (resultante do teletrabalho, escolas fechadas e hotéis e 

restaurantes vazios) foi a principal razão pela qual os edifícios de serviços registam a 

maior queda de sempre na procura de energia. Paralelamente, o aumento da geração 

de energia renovável combinado com uma menor procura total de energia tornou a 

eletricidade com menos carbono em 2020 em relação a 2019. À medida que a atividade 

é retomada e a procura por eletricidade é recuperada, o consumo e as emissões tendem 

a aumentar novamente em 2021. Assim, as emissões de CO2 em 2020 não sinalizam uma 

nova tendência (IEA, 2021b).  

Avanços visíveis na eficiência energética no ano de 2020 impulsionaram o 

progresso na dissociação do consumo de energia, do crescimento da área útil do setor 

de edifícios. O uso final de energia em edifícios aumentou de 118 EJ em 2010 para quase 

130 EJ em 2019 a uma taxa média anual de 1%, ficando atrás da expansão média anual 

de 2% na área útil durante o mesmo período (IEA, 2021b).  

Os usos finais de energia com um crescimento mais rápido em edifícios, são o 

arrefecimento de ambientes, eletrodomésticos e tomadas elétricas, e impulsionam o 

crescimento da procura da eletricidade do setor dos edifícios. Enquanto a eletricidade 

representou um terço do uso de energia em edifícios em 2020, o uso de combustíveis 

fosseis também aumentou a uma taxa de crescimento médio anual marginal de 0,7% 

desde 2010 (IEA, 2021b).  

O declínio na intensidade energética da construção (uso de energia por metro 

quadrado) foi motivado pelo desenvolvimento de códigos de energia na construção em 

80 países; padrões mínimos de desempenho energético (MEPS) adicionais e mais 

rigorosos para equipamentos; e mudanças para tecnologias de aquecimento de maior 

eficiência, como bombas de calor, cujo volume total de unidades atingiu 180 milhões de 

unidades em 2020, acima dos 100 milhões em 2010 (Zhong et al., 2021).  
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No entanto, a intensidade energética do setor de edifícios precisa de descer 

quase cinco vezes mais rapidamente nos próximos dez anos do que nos últimos cinco 

para estar alinhada com o Cenário NZE até 2050. Isto significa que a energia consumida 

por metro quadrado em 2030 deve ser 45% menor do que me 2020 (IEA, 2021b). 

Além disso, o uso tradicional de biomassa sólida, extremamente ineficiente e 

ligado a cerca de 2,5 milhões de mortes prematuras por poluição do ar doméstico em 

2020, deve ser completamente eliminado até 2030 (em linha com o Objetivo do 

desenvolvimento sustentável número 7), mudando para o uso de biomassa solida 

moderna, biogás, eletricidade e GPL (Woolley et al., 2022).  

Mesmo sem a pandemia da Covid-19, é provável que as emissões de CO2 

tivessem estabilizado em 2020, em grande parte graças ao efeito combinado de ganhos 

moderados de eficiência energética e menor intensidade de carbono do setor elétrico 

(que diminuiu 6% nos anos de 2019 e 2020). 

Desde 2010, a crescente procura por serviços de energia em edifícios, 

particularmente eletricidade para alimentar equipamentos de refrigeração, 

eletrodomésticos e dispositivos conectados, têm superado os ganhos de eficiência e 

descarbonização. Temperaturas muitos altas e ondas de calor prolongadas bateram 

recordes em muitos países, aumentado a procura pelo ar condicionado. De facto, 2020 

foi o ano mais quente já registado, empatado com o ano de 2016 (quando um forte 

fenómeno El-Nino e as mudanças climáticas elevaram as temperaturas em todo o 

mundo), e ocorreram nove dos dez agostos mais quentes desde 2009 (IEA, 2021b).  

Alcançar o cenário NZE até 2050 para o setor da construção requer uma rápida 

mudança para melhores tecnologias disponíveis em todos os mercados até 2030. Na 

União Europeia, por exemplo, os novos refrigeradores são 75% mais eficientes do que 

há 10 anos, os rótulos comparativos foram redimensionados em 2021 para ajudar os 

consumidores a identificar os produtos mais eficientes. No entanto, o progresso 

continua lento para algumas tecnologias. Por exemplo, as políticas de iluminação em 

muitos países não foram revistas para eliminar as lâmpadas halogenas, que são apenas 

cerca de 5 % mais eficientes do que as lâmpadas incandescentes (IEA, 2021b).  

Impulsionados por políticas de redução de emissões existentes e alguns 

programas governamentais relacionados com estímulos, os investimentos em eficiência 
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energética em edifícios receberam um impulso em 2020, chegando quase a US$ 180 

bilhões, um crescimento de 11% relativamente a 2019. O investimento na Europa foi 

forte o suficiente para potenciar os gastos globais em eficiência (IEA, 2021b). 

Espera-se que os investimentos totais em eficiência energética no setor global 

de edifícios aumentem ainda mais em 2021. Quase metade desses investimentos são 

para a construção de novos edifícios eficientes, enquanto o restante é gasto em retrofits 

relacionados com a energia e aparelhos eficientes. A recuperação económica nos 

setores de construção e transporte é o principal impulsionador do aumento esperado 

no total de investimentos em eficiência energética global em 2021.  

Apesar do recente aumento nos investimentos em eficiência, os gastos precisam 

de triplicar até 2030 em relação às medidas da última meia década para atingir o cenário 

NZE. O objetivo é atingir taxas de retrofit de energia de 2,5% até 2030 e garantir que os 

novos edifícios construídos na próxima década atendem a padrões de alta eficiência 

(IEA, 2021b). 
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1.2 Objetivo  

 O Município de Guimarães tem vindo a traçar um caminho sólido e exemplar na 

área da sustentabilidade ambiental. A mais recente distinção deste caminho modelar, 

foi a integração de Guimarães na lista das cidades da União Europeia que participarão 

na Missão para as 100 cidades inteligentes e neutras em termos de clima até 2030, a 

chamada “Missão das Cidades”.  

É no âmbito do compromisso de Guimarães para a neutralidade climática até 

2030 que surge esta dissertação. Esta dissertação, visa contribuir para uma redução dos 

consumos energéticos dos edifícios públicos no Município de Guimarães e 

consequentemente redução das emissões de gases com efeito de estufa auxiliando 

assim Guimarães no seu compromisso rumo à neutralidade climática até 2030.  

De forma a desenvolver um processo metodológico para a caracterização da 

eficiência energética dos edifícios públicos sob a alçada do Município de Guimarães, foi 

utilizado como edifício piloto o edifício do Laboratório da Paisagem. O Laboratório da 

Paisagem, como estrutura de investigação, desenvolvimento e educação ambiental, tem 

um papel preponderante, quer ao nível de conceção, quer ao nível do desenvolvimento 

de projetos na área da sustentabilidade ambiental. Assim, por intermedio de uma 

auditoria energética e uma metodologia sistemática, pretende-se avaliar o desempenho 

energético do edifício do Laboratório da Paisagem e desta forma identificar áreas de 

intervenção e oportunidades de melhoria que contribuíam para o aumento da eficiência 

energética, não só do Laboratório da Paisagem, mas também para outros edifícios do 

Município de Guimarães.  

Esta dissertação, tem como principal objetivo, tendo como edifício piloto o 

Laboratório da paisagem, desenvolver um processo metodológico que possa ser 

reproduzido na avaliação e caracterização da eficiência energética de outros edifícios do 

município. Para além disso, é possível perceber que tipo de complicações/restrições o 

edifício em estudo apresenta, e de que forma poderão ser ultrapassadas, analisando e 

propondo quais as formas de eficiência energética mais adequadas ao mesmo.   

 



10 

1.3 Organização da dissertação  

 No desenvolvimento deste projeto foi necessário seguir uma linha de pesquisas 

e trabalhos com a finalidade de alcançar o objetivo proposto. Desta forma, este projeto 

foi organizado em várias secções e pontos, todos com uma relevante importância. 

 Numa fase inicial, nos fundamentos teóricos, foram descritos os conceitos 

importantes a ter em consideração e que são fundamentais para uma melhor 

compreensão do tema. É neste ponto também que é abordado o panorama da procura 

energética no mundo e em Portugal, que permite entender a situação energética atual 

e devidas projeções para o futuro.  

 O Enquadramento Legal descreve a legislação normativa, metas e objetivos 

delineados por parte da União Europeia (UE), assim como em Portugal, para um futuro 

mais sustentável e com redução de emissão de gases com efeito de estufa.  

 De seguida é referenciada a abordagem utilizada para o desenvolvimento de 

uma avaliação de soluções de eficiência energética.  

 Segue-se a análise de faturação, em que foi elaborada uma análise detalhada da 

faturação energética a fim de compreender a evolução dos consumos anuais e entender 

as necessidades energéticas do edifício. Foram também criados indicadores de 

desempenho de forma a ter um fator de comparação com outros edifícios do Município 

de Guimarães.  

 Após recolha e análise dos dados foram delineadas um conjunto de propostas de 

melhoria, nomeadamente a implementação de um plano de gestão do funcionamento 

do AVAC, a instalação de um sistema de energia renovável, a instalação de sensores de 

movimento, uma melhor gestão da iluminação e outras medidas qualitativas.  

 Por último, depois de analisados os dados obtidos, efetuou-se a apresentação 

das conclusões obtidas ao longo do estudo.  



11 

2. Fundamentos teóricos  

2.1 Energia  

O que a Física nos diz é que existe uma lei universal que estabelece a existência 

de uma quantidade, a que chamamos “Energia”, que se conserva num sistema isolado, 

independentemente das formas que possa assumir. Esta é a lei da Conservação de 

Energia.  

Numa abordagem menos abstrata, a energia é definida pelo US Energy 

Information Administration (2022) como a capacidade de realizar trabalho, já para a 

Agência Europeia do Ambiente (AEA) a energia é descrita como sinonimo de conforto 

pessoal, de mobilidade e é um aspeto fulcral para a produção de riqueza em qualquer 

parte do mundo, pelo que sem ela não há desenvolvimento económico nem melhoria 

da qualidade de vida (AEA, 2021). A energia pode manifestar-se de várias formas: calor, 

luz, força motriz, transformação química entre outas (Kaper et al., 2002). 

Dentro do conceito geral de energia, é importante destacar alguns conceitos 

como a energia primária, energia secundária, energia final e energia útil.  A energia 

primária é a energia extraída de um stock de recursos naturais ou capturada de um fluxo 

de recursos que não tenha sofrido qualquer transformação ou conversão (carvão, 

petróleo bruto, gás natural, energia solar, energia hidroelétrica, etc). A energia 

secundária é a energia que é obtida a partir de uma fonte de energia primária que é 

sujeita a um processo de transformação e conversão (gasolina, gasóleo, eletricidade de 

alta tensão obtida através de centrais termoelétricas a carvão etc.). A energia final é a 

energia que é disponibilizada aos consumidores sob diferentes formas (eletricidade, gás 

natural, biomassa, etc). Por ultimo, a energia útil está diretamente relacionada com a 

eficiência dos equipamentos que consomem a energia final (Bhattacharyya, 2019).  

É relevante salientar que existem formas de energia primária que coincidem com 

as de energia final, como é o caso do gás natural e da biomassa, sendo estas diretamente 

disponibilizadas aos consumidores.  

A figura 1 representa um esquema da interligação entre as fontes de energia e 

armazenamento (combustíveis) com a transmissão e distribuição para os locais onde a 

energia é necessária (Edifícios, indústria, transporte etc.). 
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Figura 1 - Esquematização do sistema da interligação energética (Sadler, 2020). 

2.2 Consumo Energético 

Inerente à energia surge o consumo energético. O consumo energético é um 

problema a nível mundial.  

O período de pandemia abrandou a tendência de crescimento do consumo 

global de energia. Estima-se que este consumo aumentou 4,6% em 2021, compensando 

a contração de 4% em 2020 e aumentando 0,5% relativamente aos níveis de 2019. 

Aproximadamente 70% deste aumento no consumo global de energia encontra-se em 

mercados emergentes e economias em desenvolvimento. Nestes locais, os níveis de 

consumo devem aumentar 3,4% acima dos níveis de 2019. Relativamente a  economias 

mais avançadas, o uso de energia está a progredir para os 3% abaixo dos níveis pré-Covid 

(IEA, 2021a).  

Em geral, o consumo dos combustíveis fosseis deverá crescer em 2021. Estima-

se que o consumo do carvão aumentou 60% e o consumo do gás natural aumentou cerca 

de 1% relativamente a 2019. Contudo, a procura global do petróleo deverá permanecer 

3% abaixo dos níveis de 2019. Concomitantemente, o consumo de energias renováveis 

deverá também aumentar em todos os setores-chave – energia, aquecimento, indústria 

e transporte – em 2021. As energias renováveis e o gás natural alimentarão grande parte 

do crescimento da produção elétrica (IEA, 2021a). 

A energia eólica e solar contribuirão com a maior fatia para a evolução da 

produção de energia renovável, com impacto de 66% (IEA, 2021a). 
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No que diz respeito, à dependência energética, em 2020, os 27 estados-membros 

da União Europeia (UE-27) apresentavam valores na ordem dos 57%, conforme se pode 

observar na figura 2. De frisar, que o setor dos edifícios é responsável por 40% do 

consumo de energia final. 

No que se refere a Portugal, a dependência energética total, nacional, rondava 

os 70% a 93% até 2019. Em 2020, Portugal atingiu um valor de dependência energética 

historicamente baixo, situando-se em 65,8%. Esta redução teve três contributos 

significativos: a quebra no consumo final de energia em 7,4% devido ao impacto da 

pandemia Covid-19 na economia e comportamentos sociais, a inexistência de 

importação de carvão para produção de eletricidade e o aumento da produção 

doméstica de energia a partir de fontes renováveis (+2,6% face a 2019). Quando 

comparado com os restantes países da UE, o nosso país ocupou a 11º posição, ficando 

acima da média da EU-27 (ADENE, 2022). 

 

Figura 2 - Dependência energética na EU-27 em 2020 (ADENE, 2022). 
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Apesar desta descida devido à pandemia Covid-19 e a inexistência da importação 

do carvão, Portugal continua a apresentar uma considerável dependência energética, 

consequência da não produção de energia fóssil, como o petróleo ou gás natural que 

têm um peso muito significativo no consumo total de energia primária (figura 3) (DGEG, 

2021). 

 

Figura 3 - Consumo de energia primária em 2021 (DGEG, 2021). 

Para contrariar esta tendência, a aposta nas energias renováveis e na eficiência 

energética tem permitido a Portugal baixar a sua dependência energética para níveis 

inferiores a 70%, como referido anteriormente.  

De salientar que o consumo em edifícios representa aproximadamente 33% do 

consumo energético final (19% em edifícios residenciais/domésticos e 13,6% em 

edifícios de serviços), conforme ilustrado na figura 4.  
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Figura 4 - Estrutura do consumo final de energia em 2021 (DGEG, 2021). 

O consumo de energia final no setor do comércio e serviços tem diminuído nos 

últimos anos, conforme se pode observar na figura 5 e na tabela 1. O consumo de 

energia elétrica, em média, por utilizador não doméstico é de 14.970,4 KWh no ano de 

2020. A descida mais acentuada que se verifica do ano de 2019 para o ano de 2020 pode 

ser apenas indicativa da paragem forçada do consumo energético devido à pandemia 

que enfrentamos e não uma tendência para uma rápida diminuição dos consumos. 

Apesar desta rápida descida, indicativa da pandemia Covid-19, e comparando com anos 

anteriores, estima-se que a partir de 2016 surge uma tendência de diminuição destes 

consumos, o que pode ser representativo dos esforços de reorganização do sistema 

energético: maior eficiência energética, maior participação das fontes renováveis e 

descentralização da produção de energia.  

De forma a criar um sistema energético mais sustentável, concorrencial e 

descarbonizado até 2050, os estados-membros têm definido ações específicas e 

mensuráveis como, por exemplo, o financiamento acessível a toda a sociedade 

(financiamento Plano de Recuperação e Resiliência), de forma a tentar colmatar as 

lacunas existentes no parque imobiliário.  
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No sentido da melhoria contínua destes resultados, as diretivas europeias e a 

legislação nacional estão em constante atualização, baseando nas metas europeias e na 

posição atual do país, como se constatará no próximo capítulo.  

Figura 5 - Consumo de energia elétrica por consumidor em Portugal (PORDATA, 2022). 

Tabela 1 - Consumo de energia elétrica por tipo de consumo em Portugal (PORDATA, 2022). 
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2.3 Enquadramento legal  

2.3.1 Políticas de eficiência energética na Europa  

A redução do consumo de energia e do desperdício energético assume uma 

importância cada vez maior para a União Europeia (UE). Em 2007, os líderes da UE 

adotaram um objetivo para 2020 que consistia na redução em 20% do consumo médio 

anual de energia da UE. Em 2018, no âmbito do pacote “Energia Limpa para todos os 

Europeus”, foi fixado um novo objetivo de redução do consumo de energia de, pelo 

menos, 32,5% até 2030. As medidas em matéria de eficiência energética são cada vez 

mais reconhecidas como meio não apenas para alcançar um abastecimento de energia 

mais sustentável, reduzir as emissões de gases com efeito de estufa, melhorar a 

segurança do abastecimento e reduzir as faturas de importação, mas também promover 

a competitividade da UE. A eficiência energética é, por conseguinte, uma das prioridades 

estratégicas para a concessão de uma União da Energia e a UE promove o princípio da 

“prioridade à eficiência energética” (Ciucci, 2021).   

Neste sentido, a União Europeia estabeleceu diretivas com medidas para 

potenciar a eficiência energética e atingir os objetivos supracitados.   

A Diretiva Eficiência Energética (2021/27/UE), que entrou em vigor em dezembro 

de 2012, obriga os Estados-Membros a fixarem objetivos em matéria de eficiência 

energética por forma a garantir que a UE atinja o seu objetivo central de reduzir o 

consumo de energia em 20% até 2020. Esta diretiva introduziu igualmente um conjunto 

de medidas vinculativas destinadas a ajudar os Estados-Membros a alcançarem este 

objetivo e normas jurídicas para os consumidores finais e fornecedores de energia.  

Esta diretiva foi revista para o horizonte de 2030, onde a Comissão propôs um 

objetivo ambicioso de 30% em matéria de eficiência energética até 2030. Em janeiro de 

2018, o Parlamento Europeu alterou a proposta da Comissão de revisão da Diretiva 

Eficiência Energética, num esforço para tornar a proposta mais ambiciosa em termos 

globais. Em novembro de 2018, foi alcançado um acordo que estabelece um objetivo de 

redução do consumo de energia primária e final de 32,5% até 2030 a nível da UE. A 

diretiva exigia também que os Estados-Membros da UE adotassem medidas para 

reduzir, em média, 4,4% do seu consumo anual de energia até 2030 e no período de 
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2021-2030, cada país da EU deve elaborar um Plano Nacional Integrada em matéria de 

Energia e Clima (PNEC) com a duração de 10 anos, que descreva qual a forma que 

tenciona atingir os seus objetivos de eficiência energética para 2030. No âmbito do 

pacote “Energia limpa para todos os Europeus” (COM (2016)0860), a nova Diretiva 

Eficiência Energética ((UE) 2018/2002) entrou em vigor em dezembro de 2018 e foi 

transposta pelos Estados-Membros para o direito nacional até 25 de junho de 2020. 

Em julho de 2021, a Comissão propôs uma nova revisão da Diretiva Eficiência 

Energética como parte do pacote “Concretizar o Pacto Ecológico Europeu” e em 

concordância com a sua nova ambição em matéria de clima de reduzir as emissões de 

gases de efeito de estufa da UE em, pelo menos, 55% até 2030, em comparação com os 

níveis de 1990, e de se tornar neutra em termos de clima até 2050. Esta revisão propõe 

aumentar o objetivo de redução do consumo de energia primária e final para 39% e 36%, 

respetivamente, até 2030.  Em termos absolutos, ao abrigo da proposta, o consumo de 

energia da UE até 2030 não seria superior a 1023 e 787 milhões de toneladas de 

equivalente de petróleo para a energia primária e final até 2030. 

Na proposta, a Comissão solicita aos Estados-Membros que estabeleçam 

objetivos nacionais em matéria de redução do consumo de energia, introduz 

mecanismos automáticos reforçados para colmatar as lacunas e duplica a obrigação dos 

Estados-Membros realizarem novas economias anuais de energia. Introduz também 

requisitos para os edifícios públicos, tais como um objetivo anual de redução do 

consumo de energia de 1,7% para o setor publico e um objetivo de renovação de, pelo 

menos, 3% da superfície total dos edifícios da administração pública, propõe reduzir a 

pobreza energética dando prioridade aos clientes vulneráveis e introduz obrigações de 

auditoria e requisitos de competência técnica, especialmente para os grandes agentes 

consumidores de energia. As auditorias energéticas deverão ter em conta as normas 

europeias ou internacionais pertinentes, tais como as normas EN ISO 50001 (Sistemas 

de gestão da energia ou EN 16247-1 (Auditorias Energéticas) ou a EN ISO 14000 

(Sistemas de gestão do ambiente), estando assim em consonância com as disposições 

do Anexo VI da Diretiva 2012/27/UE. 

A diretiva relativa ao desempenho energético dos edifícios (2010/31/UE), 

alterada em 2018 (Diretiva (UE) 2018/844), juntamente com a Diretiva relativa à 



19 

eficiência energética ((UE) 2018/2002), visa garantir um parque imobiliário 

descarbonizado e altamente eficiente em termos energéticos em cada Estado-Membro 

até 2050.  

A diretiva alterada relativa ao desempenho energético dos edifícios (Diretiva 

(UE) 2018/844) introduziu estratégias de renovação a longo prazo:  

- Cada Estado-Membro deve estabelecer uma estratégia de renovação a longo 

prazo para apoiar a transformação do parque nacional de edifícios públicos e privados 

num parque imobiliário descarbonizado e altamente eficiente do ponto de vista 

energético até 2050; 

- Acelerar a transformação dos edifícios existentes em “edifícios com 

necessidades quase nulas de energia” até 2050, e todos os novos edifícios devem ter 

necessidades quase nulas até 2021; 

- Apoiar a modernização de todos os edifícios com tecnologias inteligentes. 

Em outubro de 2020, a Comissão publicou uma nova estratégia intitulada 

“Impulsionar uma vaga de renovação na Europa para tornar os edifícios mais ecológicos, 

criar emprego e melhorar as condições de vida” (COM (2020)0662), que visa pelo menos 

duplicar as taxas de renovação nos próximos 10 anos garantir que as renovações 

conduzam a uma maior eficiência em termos de energia e recursos. 

A iniciativa relativa à vaga de renovação tem como base as medidas acordadas 

no âmbito do Pacote Energia Limpas para Todos os Europeus, nomeadamente no 

requisito de cada Estado-Membro da UE publicar uma estratégia de renovação de 

edifícios a longo prazo e aspetos relacionados com os edifícios dos planos nacionais em 

matéria de energia e clima de cada Estado-Membro da UE. 

Em 16 de fevereiro de 2016, no quadro do pacote da União Europeia, a Comissão 

lançou uma estratégia da UE para o Aquecimento e a Refrigeração (COM (2016)0051). 

A estratégia inclui planos para promover a eficiência energética dos edifícios, melhorar 

as sinergias entre os sistemas elétricos e os sistemas de aquecimento urbano, o que 

promoverá uma maior utilização de energias renováveis e fomentará a reutilização de 

calor e frio residuais gerados pela indústria.  
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No que se refere à eficiência energética dos produtos, foram introduzidas várias 

medidas a nível da UE, nomeadamente: 

- A uniformização da rotulagem relativa aos produtos, consumo de energia e de 

outros recursos dos “produtos relacionados com o consumo de energia”, que é regido 

pelo regulamento relativo à etiquetagem de eficiência energética (Regulamento (UE) 

2017/1369). Publicado em julho de 2017, estabelece um novo quadro para a 

etiquetagem da eficiência energética, a fim de estabelecer prazos para substituir as 

atuais classes A+, A++ e A +++ por uma escala de A a G, que é utilizada desde março de 

2021;  

- Os requisitos de conceção económica dos produtos relacionados com o 

consumo de energia, regidos pela Diretiva-Quadro 2009/125/CE, que reformula a 

Diretiva 2005/32/Cem alterada pela Diretiva 2008/28/CE.   

2.3.2 Políticas de Eficiência Energética em Portugal  

Em Portugal, o sector de energia, incluindo transportes, é o principal sector 

responsável pelas emissões de gases com efeito de estufa, representando cerca de 73% 

das emissões nacionais (APA, 2022).  

No âmbito de uma política que aposta num modelo energético racional e 

sustentável, que visa assegurar e promover a competitividade das empresas e a 

qualidade de vida dos cidadãos, foram desenvolvidos planos e programas que 

convergem para objetivos específicos, mediante a dinamização e implementação de 

medidas a vários níveis:  

- PNAEE – Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética; 

- PNAER – Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis; 

- PNEC – Plano Nacional de Energia e Clima 2030; 

- ECO.AP – Programa de Eficiência Energética na Administração Publica; 

- ELPRE – Estratégias de Longo Prazo para a Reabilitação de edifícios. 
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No que diz respeito à eficiência energética, o PNAEE integra seis áreas especificas 

dos setores dos transportes, residencial e serviços, indústria, estado, comportamentos 

e agricultura, que agregam um total de dez programas com um leque de medidas de 

melhoria da eficiência energética orientadas para a procura de energia e que, de uma 

forma quantificável e monitorizável, visam alcançar os objetivos propostos.  

No que respeita às energias renováveis, o PNAER prevê uma quota de 60% de 

eletricidade de origem renovável e uma meta global de energias renováveis de 35% até 

2020. Para tal, o PNAER estabelece trajetórias de introdução de fontes de energias 

renováveis em três grandes sectores: aquecimento e arrefecimento, eletricidade e 

transportes.  

A resolução do conselho de ministros nº 20/2013, de 10 de abril, aprovou e 

publicou o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética para o período 2013-

2016 e o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis para o período 2013-2020. 

Tendo em vista a adequação aos novos objetivos definidos pela Diretiva 2012/27/UE, 

redefinindo um limite máximo do consumo de energia primária em 2020 equivalente a 

uma redução de 20%, Portugal estabeleceu uma meta mais ambiciosa de uma redução 

de 25%. 

Através do regulamento (EU) 2018/1999 do parlamento europeu e do Conselho, 

de 11 de dezembro de 2018, foi criado o Plano Nacional Integrado de Energia e Clima 

(PNEC), definindo este as principais ações e contributos no desenvolvimento de 

eficiência energética em Portugal, promoção de energias renováveis e redução de GEE.  

Este plano é o mais importante plano de política energética e climática em 

Portugal no horizonte de 2020-2030, substituindo e compactando tês planos nacionais 

(PNAER, PNAC E PNAEE). O PNEC inclui assim uma caracterização da situação existente 

em matéria de Energia e Clima, abrangendo cinco dimensões do regulamento, a 

descarbonização, a eficiência energética, segurança de abastecimento, o mercado 

interno da energia e investigação, inovação e competitividade, bem como a definição 

dos contributos nacionais, politicas e medidas planeadas para o cumprimento dos 

diferentes compromissos globais da UE, em termos de redução de emissões de gases de 

efeito de estufa, energias renováveis, eficiência energética e interligações. Na figura 6 
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ilustra as metas e contributos nacionais definidos para o horizonte 2030 no âmbito do 

Plano Nacional Integrado Energia e Clima (PNEC). 

 

Figura 6 - Metas de Portugal para o horizonte 2030 (Fonte: Portugal Energia). 

O PNEC está também alinhado com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 

(RNC 2050), assumido por Portugal o objetivo de alcançar a neutralidade carbónica até 

2030.  

O Programa ECO.AP, lançado através da Resolução de Conselho de Ministros nº 

2/2011, de 12 de janeiro, é um programa evolutivo que se traduz num conjunto de 

medidas de eficiência energética para execução nos serviços, organismos e 

equipamentos públicos, e que visa alterar comportamentos e promover uma gestão 

racional dos serviços energéticos através da contratação de empresas de serviços 

energéticos (“ESE”), estabelecendo como meta, a redução em 30% até 2020 na 

administração publica (ECO.AP, 2020).  

De encontro a todos os pacotes supracitados, com o intuito de contribuir 

também para a redução de consumo energético, privilegiando a eficiência energética, 

renovação energética e promoção de fontes de energia renováveis nos edifícios, surge 

a ELPRE para dar resposta a estes objetivos. Com base numa avaliação detalhada, nesta 

estratégia, foram definidos e quantificados pacotes de medidas de melhoria avaliados 

como tecnicamente viáveis, considerando o mercado atual, para cada tipologia tendo 

em conta a sua especificidade e localização geográfica. Estes pacotes de medidas 

preveem a atuação na envolvente do edifício (através de isolamento térmico nas 

fachadas e cobertura e janelas mais eficientes), substituição dos sistemas existentes por 

mais eficientes (bombas de calor, chiller, recuperador de calor, entre outros) e 

promoção de fontes de energias renováveis (painéis solares térmicos e fotovoltaicos) 

(DGEG, ADENE, 2020).  
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2.3.3 Norma NP EN ISO 50001:2012 

No ano de 2012 foi adotada a Norma Europeia ISO 50001 – sistemas de gestão 

de energia, elaborada pela International Organization for Standardization ISSO/TC 242 

e adaptada pelo Instituto Português da Qualidade (IPQ) “Energy Management”, tendo-

lhe sido atribuído, em Portugal, o estatuto de Norma Nacional.  

A ISO 50001 pode ser aplicada em qualquer organização do mundo que tenha 

como principais objetivos o estabelecimento de requisitos que um sistema de gestão de 

energia (SGE) deve ter, aumentando o seu desempenho energético, a sua eficiência e 

diminuindo os impactos ambientais.   

A utilização de um sistema de gestão de energia (SGE) deve assegurar 

principalmente, o conhecimento dos consumos energéticos da organização (como e 

quanto se consome de energia), a contabilização e monitorização da evolução dos 

consumos energéticos, a disponibilização de dados para a tomada de decisões sobre as 

medidas a adotar para a melhoria do desempenho energético, a adoção de medidas que 

permitam otimizar a utilização de energia e o controlo do resultado das ações de 

investimentos realizados para a melhoria do desempenho energético.   

A norma é baseada numa metodologia “Plan-Do-Check-Act” (PDCA), sendo uma 

ferramenta de qualidade na prática diária das organizações. 

- “Plan” (Planear): realizar a avaliação energética, estabelecer a linha 

orientadora, os indicadores de desempenho energético (IDE), objetivos, metas e planos 

de ação necessários para fornecer resultados de acordo com as oportunidades que vão 

melhorar o desempenho energético da organização;  

- “Do” (Executar): implementar os planos de ação de gestão de energia definidos 

anteriormente; 

- “Check” (Verificar): monitorizar e medir os processos e produtos principais que 

determinam o desempenho energético de acordo com a política adotada;  

- “Act” (Atuar): face aos resultados atingidos devem ser tomadas ações que 

visem melhorar continuamente o desempenho do SGE.  
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A aplicabilidade desta norma traz vários benefícios para as organizações, 

podendo esta ser demonstrada por meio de autoavaliações ou certificações externas no 

âmbito do SGE. Alguns desses benefícios passam por: 

- Garantir um maior nível de controlo energético; 

- Demonstrar compromisso e transparência; 

- Reduzir custos de energia; 

- Identificar as oportunidades de melhoria dos seus sistemas, processos e 

equipamentos. 

As políticas energéticas deste tipo de organizações não têm obrigatoriamente de 

ser complexas, podendo muitas vezes ser medidas simples e claras a aplicar no dia-a-dia 

das suas atividades especificas. 

2.3.4 Legislação aplicável  

Para além das várias normas europeias e dos planos nacionais, existe também 

legislação que procura regular e categorizar o tema. Foi selecionada a legislação mais 

relevante para a temática do estudo energético e da gestão eficiente de energia:  

Decreto-Lei nº79/2006, 4 de abril 

Aprova o regulamento de sistemas energéticos de climatização em edifícios 

(RSECE). 

Decreto-Lei nº 71/2008, 15 de abril, alterado pela Lei nº7/2013, 22 de janeiro  

Regula o sistema de gestão dos consumos intensivos de energia (SGCIE). 

Despacho nº17313/2008, de 26 de junho  

Procedo à publicação dos fatores de conversão para toneladas equivalentes de 

petróleo (tep) de teores de energia em combustíveis selecionados para utilização final, 

bem como os respetivos fatores para cálculo de Intensidade Carbónica (IC). 
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Decreto-Lei nº 118/2013, de 20 de agosto 

Visa promover a melhoria do desempenho energético dos edifícios através do 

Sistema de Certificação Energética dos edifícios (SCE), que integra o regulamento de 

desempenho energético dos edifícios de habitação (REH) e o regulamento de 

desempenho energético dos edifícios de comercio e serviços (RECS). 

Despacho (extrato) nº 15793-d/2013 

Procede à publicação dos fatores de conversão entre energia útil e energia 

primaria a utilizar na determinação das necessidades normais anuais de energia 

primária.  

Decreto-Lei nº 101-D/2020  

Estabelece os requisitos aplicáveis a edifícios para a melhoria do seu 

desempenho energético e regula o Sistema de Certificação Energética de Edifícios, 

transpondo a Diretiva (EU) 2018/884 e parcialmente a Diretiva (EU) 2019/944.  

 2.4 Eficiência Energética  

 Diferentes fontes referem a eficiência energética como “(…) a otimização que 

realizamos no consumo de energia”. Ou seja, trata-se de alcançar, sem diminuir o 

conforto, um menor consumo de energia. Tal pode ser realizado de duas formas 

distintas, no decorrer dos processos de transformação de energia e no modo como esta 

é posteriormente utilizada (PEE, 2010). 

 Enquanto os processos de transformação estão relacionados com as prioridades 

físicas dos sistemas, que os torna mais ou menos eficientes, a utilização da energia está 

relacionada com o consumidor e os comportamentos que este adota. Assim, entende-

se por utilização racional de energia “(…) a adoção de medidas que permitem uma 

melhor utilização de energia, tanto no setor doméstico, como nos setores de serviços e 

industria” (PEE, 2010). 

De uma forma mais simplista, a eficiência energética refere-se à realização de 

um mesmo trabalho, ou mais intenso, com um menor uso de energia. Ou seja, são 

consumidos menos recursos energéticos para suprir o funcionamento de um 

determinado eletrodoméstico ou imóvel (Lovins, 2017). 
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 Particularizando na área dos edifícios, estes são responsáveis por grande parte 

do consumo final de energia na UE, cerca de 38,9%, superior ao transporte e à indústria, 

com cerca de 33.1% e 23%, respetivamente (Patiño-Cambeiro et al., 2019). Assim, é fácil 

perceber que este é um setor com elevado potencial e enorme urgência de intervenção.  

 O parque habitacional português está a envelhecer, onde cerca de 15% dos 

edifícios portugueses foram contruídos antes de 1945 e cerca de 70% foram construídos 

antes de 1990, período em que ainda não havia regulamentação quanto ao desempenho 

térmico dos edifícios (Palma et al., 2019). 

 Uma das medidas para reduzir o consumo de energia é a modernização dos 

edifícios de forma a reduzir a sua baixa eficiência energética. Por outro lado, como 

referido no capitulo anterior, a reabilitação energética dos edifícios é uma das medidas 

e objetivos do desenvolvimento sustentável das Nações Unidas até 2030 (Patiño-

Cambeiro et al., 2019).  

Nos últimos anos foram tomadas medidas para aumentar a eficiência energética 

dos edifícios, sendo que a melhoria mais significativa foi observada após a década de 

1990, devido à implementação de regulamentos rigorosos no setor da construção. As 

estimativas das taxas anuais de renovação de edifícios na Europa situam-se atualmente 

entre 0,5% e 2,5% do stock imobiliário (Patiño-Cambeiro et al., 2019).  

Existem várias oportunidades para melhorar o desempenho energético de um 

edifício, desde a envolvente aos serviços como o aquecimento, arrefecimento, 

ventilação, iluminação, sistemas de transporte (por exemplo, elevadores, escadas 

rolantes), equipamentos dentro do edifício e, por vezes, eletrodomésticos ou outras 

cargas ligadas. Para tornar um edifício mais eficiente energeticamente é necessário 

compreender todos os fluxos e processos de energia, identificar os portadores de 

energia e os usos para todos os serviços (figura 7). Existem oportunidades de economia 
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de energia em todas as etapas dependendo da condição existente do edifício (Asdrubali 

et al., 2019).  

Figura 7 - Ilustração simplificada do balanço energético de um edifício (Adaptado de Asdrubali et al., 

2019). 

Os edifícios Net Zero Energy Buildings (NZEB) são um exemplo de como podemos 

obter altos desempenhos energéticos e balanços de energia quase nulos. No próximo 

capítulo irá ser abordado em que consiste esta determinação para os novos edifícios.  

2.5 NZEB – Nearly Zero Energy Building  

 Os edifícios NZEB serão a próxima grande fronteira para a inovação e 

concorrência no mercado imobiliário mundial e pode ser rapidamente escalado na 

Europa e na América do Norte (S. Attia, 2018). 

 A definição de NZEB surgiu fortemente nos últimos anos como um novo conceito 

para o desenvolvimento sustentável e neutro em energia no ambiente construído. A 

importância deste conceito reside na sua capacidade de resolver parte da nossa atual 

crise ambiental, limitando a nossa dependência dos combustíveis fosseis e substituindo-

a por energias renováveis através de uma abordagem descentralizada. As definições de 

energia zero são baseadas principalmente no balanço do uso de energia da operação do 

edifício, incluindo aquecimento, arrefecimento, ventilação, iluminação, etc. (figura 8) (S. 

Attia, 2018).  
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Figura 8 - O conceito de balanço de energia para NZEB é calculado principalmente para energia de uso 

final ou energia primária (Adaptado de S. Attia, 2018). 

Um edifício com emissões quase nulas (NZEB) significa um edifício que tem um 

desempenho energético muito elevado, enquanto a quantidade quase zero ou muito 

baixa de energia necessária deve ser coberta, em grande medida, por energia 

proveniente e fontes renováveis, no local ou nas proximidades (D’Agostino et al., 2021). 

2.6 Auditorias Energéticas  

 Os Sistemas de Gestão Energética (SGE), como o padrão voluntário ISO 50001, 

são baseados numa estrutura de melhoria contínua e incorporam a gestão de energia 

nas práticas cotidianas. Neste contexto, uma auditoria energética é uma parte crítica 

dos esforços do SGE como um procedimento sistemático com o objetivo de obter 

conhecimento adequado do perfil de uso de energia de um edifício ou grupo de edifícios, 

identificando e quantificando, priorizando e classificando medidas custo-efetivas de 

conservação de energia (ECMs) ou medidas de eficiência energética (EEMs), e relatar os 

resultados (Asdrubali et al., 2019). 

 Existem vários procedimentos e padrões para a realização de auditorias 

energéticas em edifícios, variando em complexidade e nível de análise.  

 As auditorias de energia ISO, definem os requisitos com orientação de uso para 

apoiar uma revisão de energia e facilitar a monitorização, medição e análise conforme 
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descrito no SGE ou usado de forma independente. A norma especifica os requisitos do 

processo para realizar uma auditoria energética em relação ao desempenho energético 

e é aplicável a todos os tipos de estabelecimentos e organizações. Especifica os 

princípios da realização de auditorias energéticas, requisitos para os processos comuns 

durante as mesmas e resultados. Baseia-se em medições e observações apropriadas de 

uso de energia e eficiência energética. As auditorias energéticas são planeadas e 

conduzidas como parte da identificação e priorização de oportunidades para melhorar 

o desempenho energético, reduzir o desperdício de energia e obter benefícios 

ambientais relacionados. Os resultados da auditoria incluem informações sobre o uso e 

desempenho atuais e fornecem recomendações classificadas para melhoria em termos 

de desempenho energético e benefícios financeiros (Dall’O’ et al., 2020).  

 Nas auditorias energéticas publicadas pela Sociedade Americana de Engenheiros 

de Aquecimento, Refrigeração e Ar Condicionado (ASHRAE) são identificados quatro 

níveis de esforço de auditoria energética:  

 Nível 0 – Análise Preliminar de Uso de Energia. 

 Este tipo de auditoria inclui as principais etapas de recolha e análise das faturas 

mensais, consumo e uso de energia, determinação da área útil do edifício, de forma a 

calcular a intensidade do uso de energia (indicador energético) e comparação com 

edifícios semelhantes ou com o desempenho anterior do próprio edifício.  

 Nível 1 – Pesquisa Walk-Through.  

 Além do Nível 0, esta auditoria inclui uma breve visita in loco ao edifício para 

analisar os elementos construtivos, equipamentos, operação e manutenção do edifício. 

A análise fornece uma visão geral de alto nível e avaliação preliminar de ECMs 

potenciais, como foco em medidas sem custo (por exemplo, ajuste de termostatos) que 

reduzem o desperdício de energia e em medidas de baixo custo e medidas de retorno 

curto. Além disso, o relatório analisa e identifica os padrões mensais do uso de energia, 

juntamente com sugestões sobre as suas possíveis causas. Também engloba o custo 

total de energia, uma divisão preliminar do uso de energia para os principais usos finais 

e uma lista de recomendações está incluída, com uma estimativa de custos de instalação 

e economia de custos de energia. 
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 Nível 2 – Levantamento e Analise Energética  

 Esta inclui uma pesquisa da construção mais detalhada e análise de energia, com 

custos de instalação mais precisos e economia de custos que atendem às restrições e 

critérios económicos do proprietário, juntamente com recomendações detalhadas 

sobre alterações nos procedimentos de operação e manutenção. Os cálculos são 

realizados por meio de ferramentas simples ou programas específicos para projetos de 

construção. O relatório deve incluir uma descrição do edifício, um resumo do uso de 

energia e custo associado para todos os usos finais, ECMs recomendados com 

investimento de capital estimado, economia de energia e custos e métodos de medição 

e verificação recomendados. Este nível de levantamento e análise será suficiente para a 

maioria dos edifícios e ECMs, deve fornecer documentação suficiente para uma possível 

implementação.  

 Nível 3 – Análise Detalhada e Modificações de Capital Intensivo  

 Este nível exige a recolha de dados de campo adicionais e análises mais rigorosas 

de engenharia e economia. Fornece cálculos detalhados de custo e economia do projeto 

com um alto nível de confiança que seria suficiente para tomar grandes decisões de 

investimento de capital. O trabalho analítico segue o trabalho dos níveis 1 e 2, expande 

a definição de todas as modificações e requerem uma análise adicional, pode exigir 

testes e monitorizações adicionais para determinar a viabilidade dos ECMs, envolve 

simulações de alta precisão dos ECMs propostos para o edifício, enquanto cada ECM é 

suportado por um layout esquemático e uma análise detalhada de custos e economias.  

 A auditoria ao Laboratório da Paisagem procurou aproximar-se o máximo 

possível do Nível 2 de referência, que inclui os dois níveis anteriores, não tendo sido 

possível completar na integra todos os pontos por ele referidos.  

2.6.1 Metodologia a aplicar numa auditoria energética  

Na realização de uma auditoria energética, é importante definir uma sequência 

de passos a aplicar ao longo da mesma. Existem várias possibilidades (que dependem 

da intenção do projeto, por exemplo, avaliação do desempenho energético, 
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classificação, certificação ou rotulagem), no entanto, em linhas gerais, as fases pelas 

quais uma auditoria energética se deve guiar estão apresentadas no esquema abaixo. 

 

Figura 9 - Principais etapas de um processo de auditoria energética (Adaptado de Asdrubali & Desideri, 

2019).  

2.7 Cidades sustentáveis  

A Conferência das Nações de Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento, 

realizada no Rio de Janeiro em 1992, considerou muitos desafios e oportunidades 

globais para gerir os problemas levantados pela urbanização. Como resultado, alguns 

documentos essenciais foram adotados, principalmente a Declaração do Rio sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento e a Agenda 21. Além disso, os documentos 

essenciais que regulam o desenvolvimento sustentável das cidades são, por exemplo, a 

Declaração de Princípios da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Direitos 

Humanos e a Carta das cidades europeias para o Desenvolvimento Sustentável. Estes 

documentos visaram unir esforços da comunidade mundial para estudar e resolver os 

problemas globais da humanidade e desenvolver medidas para cumprir a condição 

primária da Estratégia de Desenvolvimento Sustentável – “… proporcionar condições de 

vida adequadas para a geração presente e preservar o planeta para gerações futuras…”. 

Neste aspeto, a questão da urbanização é altamente relevante e essencial durante a 
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implementação da Estratégia de Desenvolvimento Sustentável. A conferência no Rio de 

Janeiro e várias outras (ex. A Oitava Conferencia Ministral do Meio Ambiente para a 

Europa, “Greener, Cleaner, Smarter”) prova que questões de desenvolvimento urbano, 

características demográficas e problemas socioeconómicos são o assunto da 

comunidade mundial (Niemets et al., 2021). 

De acordo com o ICLEI Local Governments for Sustainability (2016), “as cidades 

sustáveis trabalham para um habitat ambiental, social e economicamente saudável e 

resiliente para as populações existentes, sem comprometer a capacidade das gerações 

futuras de experimentar o mesmo”.  

O objetivo de uma cidade sustentável é construir uma urbanização que tenha o 

menor impacto possível no meio ambiente. A cidade sustentável minimiza as suas 

emissões de poluentes atmosféricos convencionais e gases com efeito de estufa, usa o 

menor número possível de recursos não renováveis, usa energia e água de forma mais 

eficiente possível, tenta reduzir e reciclar resíduos e minimizar o impacto de qualquer 

descarte necessário (S. Cohen et al., 2021). 

Uma cidade sustentável deve ser construída sobre as bases de um conjunto de 

sistemas urbanos sustentáveis. Estes são os processos de produção e consumo, 

juntamente com a infraestrutura que permite que as urbanizações sobrevivam e 

prosperem com o menor impacto possível nos sistemas naturais. As operações destes 

sistemas requer tecnologia, dinheiro, capacidade organizacional e apoio politico para 

serem desenvolvidos e mantidos (S. Cohen et al., 2021).  

2.7.1 Guimarães no caminho para a sustentabilidade  

Tendo em conta a definição de cidade sustentável, o Município de Guimarães 

tem traçado o seu caminho com esta definição bem presente, procurando acelerar a 

descarbonização, maximizar a utilização de fontes renováveis, potenciar o uso eficiente 

de energia e água, adaptar o seu território aos efeitos das alterações climáticas e 

implementar ações para mitigar esses efeitos, tentar reduzir e reciclar os resíduos 

gerados e valorizar e proteger o seu património natural, tendo como o objetivo final a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e o aumento da sua consciência ecológica. 

  Em linha com o conhecimento científico atual e as metas da UE e nacionais, o 

Município de Guimarães tem desenvolvido uma estratégia de descarbonização, 



33 

definindo metas e compromissos que visam a redução de gases com efeito de estufa, 

recorrendo a ferramentas como o Plano para Energia Sustentável (PAES) do Pacto das 

Autarcas, bem como o aproveitamento do potencial de eficiência energética. O processo 

de descarbonização é estendido ao setor dos transportes e da renovação de edifícios 

bem como a outros setores que impactam a redução de emissões de CO2. 

 Estas medidas resultaram do compromisso de Guimarães com a Carta de 

Aalborg4 , a Agenda 21 Local 5 , o Acordo de Paris 6 , a adesão à Declaração Basca 7 , 

associado à colaboração no projeto CimAdaPT.local8 e à rede de Municípios para as 

Alterações Climáticas. Estes compromissos contribuíram significativamente para o 

desenvolvimento da estratégia de combate às alterações climáticas através de 

processos de mitigação e adaptação (Estratégia de Guimarães para a Adaptação às 

Alterações Climáticas9), tornando a cidade mais sustentável e resiliente.  

Uma abordagem integrada às questões climáticas e energéticas e sinergias entre 

ações de mitigação e adaptação formam a base para projetos que se concentram numa 

variedade de medidas estruturais e não estruturais (desenho e implementação de 

políticas, estratégias e processos), que visam promover um município mais sustentável.  

No que diz respeito às trajetórias de baixo carbono, Guimarães tem vindo a 

alcançar uma maior eficiência energética através da introdução de novas tecnologias e 

da gestão mais eficiente de recursos, aumentando a eletrificação e introduzindo 

energias renováveis. Como resultado, foi alcançada uma redução das emissões de CO2 

em 20%, em relação a 2008, superando assim as metas estabelecidas para 2020 no Plano 

de Ação para a Energia Sustentável. As medidas adotadas por Guimarães que 

contribuíram para baixar a sua intensidade energética e carbónica, passaram por 

apostar em produção de energia renovável, renovação de edifícios de habitação social 

e otimização da utilização da iluminação pública.  

Neste sentido, Guimarães reestruturou edifícios de habitação social para 

melhorar o seu desempenho energético através da adição de isolamento térmico na 

 
4 http://www.sustainablecities.eu/fileadmin/repository/Aalborg_Charter/Aalborg_Charter_signatories.pdf 
5 http://www.cm-guimaraes.pt/pages/118 
6 http://expresso.sapo.pt/sociedade/2016-09-30-Portugal-ratificou-hoje-o-acordo-pelo-clima 
7 http://www.sustainablecities.eu/endorsers-basquedeclaration/ 
8 http://climadapt-local.pt/ 
9 http://www.cm-guimaraes.pt/pages/1241 
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envolvente do edifício, substituição de janelas existentes e instalação de equipamentos 

solares e sistemas fotovoltaicos10. Nos edifícios municipais, o objetivo era reduzir o 

consumo de energia em 30% até 2020. No biénio 2016-2018, já tinha sido alcançada 

uma redução de 10% nos custos relativos ao consumo de energia nos edifícios 

municipais, juntamente com um aumento do consumo de gás natural.  

No parque escolar municipal, dez centros escolares foram reestruturados através 

de soluções construtivas ativas e passivas visando o conforto térmico e favorecendo a 

iluminação natural, utilizando isolamento térmico e palas de ensombramento, 

equipamentos de climatização e sistemas de gestão centralizada. No universo das 

escolas do 1º ciclo e jardins-de-infância do município, 12% têm sistemas de aquecimento 

centralizado que funcionam na íntegra através da queima de biomassa. Para além disso, 

nos equipamentos desportivos municipais, foram também instalados balastros 

eletrónicos e bombas de calor, isolamento térmico na envolvente do edifício.  

Em 2017, foi construída a Academia de Ginástica, um edifício autossustentável 

com recuperação de calor e energia. Este edifício possui soluções integradas projetadas 

para garantir a sustentabilidade ambiental e económica. Estas incluem a utilização de 

cortiça, 100% ecológica e certificada pela Declaração Ambiental do Produto, para o 

revestimento exterior, a recolha de águas pluviais para utilização sanitária e para 

arrefecimento de equipamentos AVAC, a utilização de luz natural e parede trombe.  

Este investimento assenta em várias premissas. Entre elas constam uma maior 

produção energética em relação às necessidades de consumo, uma bacia de retenção 

de águas pluviais cuja água é utilizada em sistemas de refrigeração, permitindo a 

redução da fatura de água e, por último, a criação de um canal de ar subterrâneo que 

permite manter uma temperatura interna estável de 20ºC e, dessa forma, contribuir 

para a redução da fatura de energia (figura 10). 

 
10 https://www.cm-guimaraes.pt/conhecer/noticia/tres-milhoes-de-euros-para-reabilitacao-energetica-em-edificios-de-

habitacao-social 
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Figura 10 - Academia de ginástica de Guimarães, um edifício autossustentável11. 

No mesmo ano de 2017, foi elaborada a Matriz Estratégica de Sustentabilidade 

Energética e Climática destinada a caracterizar o consumo de energia local e as 

tendências evolutivas correspondentes, auxiliar na gestão da procura e da oferta e 

alcançar a sustentabilidade. A par de medidas estruturais, a cidade dispõe ainda de 

estratégias que incentivam e potenciam a recuperação/construção de edifícios com 

certificação energética A ou A+ (desde 2013): Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação; Regulamentação das taxas municipais de urbanização e edificação; 

Procedimentos administrativos em operações urbanas; Definição de lotes ou áreas 

especificas de construção; Benefícios fiscais relativos ao Imposto Municipal sobre 

imoveis; Áreas de reabilitação urbana.  

Para além disso, entre 25 de novembro de 2021 a 31 de janeiro de 2022, a 

Comissão Europeia lançou um convite à manifestação de interesse dirigido às cidades 

 
11 https://www.researchgate.net/profile/Ligia-Silva-
15/publication/342816693_Guimaraes_mais_verde_no_caminho_da_sustentabilidade_Guimaraes_getting_greener_on_the_path
_of_sustainability/links/5f074b2d92851c52d624b785/Guimaraes-mais-verde-no-caminho-da-sustentabilidade-Guimaraes-getting-
greener-on-the-path-of-sustainability.pdf  
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para se tornarem neutras em termos climáticos até 2030. Em 28 de abril, a Comissão 

anunciou as 100 cidades que participarão no Cities Mission e Guimarães faz parte dessa 

lista. Guimarães irá desenvolver “contratos de cidades climáticas” que incluem planos 

gerais para a neutralidade climática em todos os setores, como energia, edifícios, gestão 

de resíduos e transporte, juntamente com planos de investimento. Este processo 

envolverá cidadãos, organizações de investigação e o setor privado. 

É na sequência do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável, mas 

também suportado por esta ambição da neutralidade climática que surge o projeto de 

tese que aqui se descreve. O objetivo passa pelo desenvolvimento de um processo 

metodológico para a caracterização da eficiência energética de edifícios e 

equipamentos, culminando num plano de ação que inclui medidas de intervenção de 

acordo com critérios de exequibilidade e de capacidade para os edifícios municipais. 

Como edifício alvo deste estudo foi escolhido o Laboratório da Paisagem, um Centro de 

Investigação e Educação, responsável por diversos projetos locais, nacionais e 

internacionais na área da sustentabilidade.  

3. Caso de estudo  

3.1 Laboratório da Paisagem  

O Laboratório da Paisagem é uma Associação que foi fundada em 2014 na área da 

sustentabilidade ambiental e prestação de serviços à comunidade. Tem como missão 

principal promover o conhecimento e a inovação, a investigação e a divulgação 

científica, contribuindo para uma ação integrada e participada das políticas ambientais 

e do desenvolvimento sustentável. Estes objetivos, visam alcançar um elevado nível de 

consciencialização ambiental, um eficiente metabolismo das cidades, o bem-estar e a 

qualidade de vida dos cidadãos, assim como dos recursos naturais. A Câmara Municipal 

de Guimarães, a Universidade do Minho e a Universidade de Trás-os-Montes e Alto 

Douro são os sócios constituintes da Associação Laboratório da Paisagem, para além 

destes, o Laboratório da Paisagem conta com um conjunto de outros associados que 

contribuem para a sua missão enquanto instituição de Educação Ambiental e de 

Investigação & Desenvolvimento. Estes dois pilares têm como objetivo a promoção de 

uma eficiente utilização dos recursos naturais, a preservação da biodiversidade e a 
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sustentabilidade dos ecossistemas, promoção de campanhas de sensibilização e 

consciencialização, analisar as dinâmicas paisagísticas, o Estudo de soluções promotoras 

de ecoeficiência dos sistemas urbanos, incentivar o desenvolvimento de projetos 

inovadores e promover novas fileiras económicas.  

A singularidade do Laboratório da Paisagem resulta do cruzamento da sua 

localização e relação com o espaço físico envolvente, qualidade urbanística e 

arquitetónica, articulação e coerência com os projetos e estratégia desenhados para a 

cidade de Guimarães e respetivo impacto na região.  

  3.2 Localização e Clima  

 O edifício do Laboratório da Paisagem foi reabilitado de uma antiga fábrica têxtil, 

localiza-se na Veiga de Creixomil no território de Guimarães numa área sensível de 

elevado interesse paisagístico, classificada, de acordo com o plano Diretor Municipal de 

Guimarães, como reserva ecológica nacional, REN.  

  O terreno onde se localiza o edifício está situado a sudoeste do centro histórico 

da cidade de Guimarães (figura 11). A morfologia do terreno é caracterizada por uma 

relativa diferença de cotas, pela presença de um canal de água, percursos de 

acessibilidade ao edifício e uma grande visibilidade das áreas circundantes. O edifício 

tem as suas fachadas nas orientações Norte, Sul, Este, Oeste, é distanciado da costa 

marítima em 40 km e está a uma altitude de 144,3 m. 

 

Figura 11 - Localização do edifício na veiga de Creixomil e no concelho de Guimarães (Fonte: Google 

Earth via QGIS). 
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No que toca à caracterização climática, no âmbito do Plano Municipal da Defesa 

da Floresta contra Incêndios em Guimarães 12 , foi realizado um estudo estatístico, 

referente aos últimos 30 anos (1986 – 2016). Os dados analisados foram baseados na 

base de dados do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) do 

INAG. 

 

Figura 12 - Valores mensais da temperatura do ar no concelho de Guimarães entre os anos 1980 - 2016. 

 A temperatura média anual registada na estação climatológica de 

Gondizalves/Braga entre os anos de 1986 e 2016 é de 14,7ºC.  

 Como se pode observar na Figura 12, as médias diárias da temperatura do ar 

registadas na base de dados do SNIRG do INAG relativas ao concelho de Guimarães 

variam entre 8,6ºC em janeiro e cerca de 21ºC em julho e agosto. No que respeita às 

temperaturas máximas, constata-se que a média das temperaturas máximas entre maio 

e outubro é sempre superior a 20ºC com o pico em julho e agosto onde rondam os 30ºC. 

Por sua vez, os valores máximos registados (no período 1986 – 2016) aconteceram nos 

meses de julho e agosto (39,8ºC). Em relação às mínimas, observa-se que a média das 

temperaturas mínimas entre novembro e abril é sempre inferior a 10ºC, sendo que no 

mês de janeiro os valores são inferiores a 4ºC. Os meses de dezembro, janeiro e 

 
12 https://www.cm-guimaraes.pt/cmguimaraes/uploads/writer_file/document/7184/caderno_i___diagnostico.pdf 
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fevereiro são os que registaram valores mais baixos no período 1986 – 2016 uma vez 

que apresentam valores mínimos inferiores a 2ºC negativos.  

 Segundo a classificação de Köppen-Geiger, a região de Braga e Guimarães têm 

uma forte influência atlântica e caracterizam-se como uma zona de clima mediterrâneo 

do tipo Csb (clima temperado com verão seco e suave)13 (figura 13).  

 

Figura 13 - Classificação climática de Köppen-Geiger. 

Na tentativa de fazer uma previsão da evolução do clima nos próximos anos, o 

Município de Guimarães, no âmbito do projeto ClimadaPT.Local, criou uma estratégia 

municipal de adaptação às alterações climáticas. Desta estratégia foram identificadas 

potenciais alterações projetadas para o clima atual e futuro, utilizando para os cálculos 

da simulação três períodos de trinta anos: 1976-2005 (clima atual); 2041-2070 (clima a 

médio-prazo); 2071-2100 (clima a longo-prazo).  

No que diz respeito à temperatura, ambos os cenários e modelos utilizados no 

estudo projetam um aumento da temperatura média anual até ao final do século. Este 

aumento varia entre 1,5 a 2,8ºC para meio do século (2041-2070) e entre 1,6 e 4,4ºC 

para o final do século (2071-2100), em relação ao período histórico modelado (1976-

2005). Para além disso, os modelos projetam aumentos de temperatura para todos os 

 
13 https://www.ipma.pt/pt/oclima/normais.clima/ 
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meses do ano até ao final do século. As anomalias mais elevadas são projetadas para o 

verão e outono. Relativamente às projeções para o mês de agosto (um dos mais 

quentes), as anomalias podem variar entre aumentos de 2,4-4,1ºC (meio do século) e 

2,4-6,1ºC (final do seculo) e no que toca média sazonal de temperatura mínima apontam 

também para aumentos, com maiores anomalias e serem projetadas para o verão e 

outono (até 5ºC) (Municipio de Guimarães, 2016).  

As principais alterações climáticas projetadas para o município de Guimarães são 

apresentadas de forma resumida na figura 14. 

 

Figura 14 - Resumo das principais alterações climáticas projetadas para o município de Guimarães até 

ao final do século (Municipio de Guimarães, 2016). 

3.2 Caracterização do espaço do edifício  

Após uma análise do clima onde o edifício está inserido, torna-se necessária a 

caracterização física do mesmo. Segundo a planta do edifício, o Laboratório da Paisagem 

é constituído por dois pisos, cada um com as suas especificidades próprias:  
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• Piso 0 – É o piso responsável pela maior área do edifício. Esta área é caracterizada 

pela existência de uma sala multiusos, uma arrecadação dedicada à arrumação 

e armazenamento de material, uma zona de exposição, cafetaria, espaços 

destinados a apresentações, Laboratórios, Gabinetes entre outros. Apenas a sala 

multiusos, o Gabinete Paisagem e Território e o Laboratório de Recursos Hídricos 

e Economia Circular são compartimentalizados, todos os restantes espaços estão 

inseridos numa zona aberta, delineados por paredes e com um teto comum do 

edifício;  

• Piso 1 – É uma zona com uma área pequena onde se encontra a sala de reuniões 

e áreas administrativas. 

Apesar do Laboratório da Paisagem ser um edifício reabilitado relativamente 

recente, é notória a necessidade de uma intervenção ao nível da estrutura do edifício 

de forma a minimizar infiltrações e reparar danos provocados pelas inundações que 

aconteceram no edifício no ano de 2019 devido a subida do caudal do canal de água. 

Apesar desta necessidade, ainda não existem projetos de intervenções para o edifício, 

havendo apenas os projetos arquitetónicos iniciais do projeto de reabilitação do edifício. 

Embora este estudo não englobe uma análise térmica do edifício, é importante 

referir que, durante o período de utilização do edifício, verificou-se que as janelas 

possuem vidros duplos, com caixilharias sem corte térmico e sem nenhum tipo de 

material responsável pela proteção solar. No que toca à envolvente do edifício, como 

referido anteriormente, podem ser notadas algumas infiltrações e danificação dos 

materiais de construção, como demostradas na figura 15. Estas evidências podem 

comprometer de alguma forma a eficiência térmica do edifício, e contribuir para um 

maior gasto energético devido à danificação do isolamento. Para além disso, com estas 

infiltrações podem desenvolver-se bolores que podem influenciar a qualidade do ar no 

interior do edifício.   
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Figura 15 – Materiais de construção danificados (figura da esquerda) e infiltrações na cobertura (figura 

da direita). 

O quadro seguinte descreve os diferentes espaços do Laboratório da Paisagem, 

descrevendo as áreas úteis de cada piso:  

Tabela 2 - áreas dos diferentes espaços do Laboratório da Paisagem. 

Pisos Espaços Área 
(m2) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Piso 0 

Zona Técnica  210,10 

Entrada/Receção  57,50 

Cafetaria  65,00 

Gabinete  10,00 

Gabinete  10,00 

Gabinete da Paisagem e Território  20,00 

Laboratório de Hidráulica e Economia Circular  20,00 

Laboratório de Natureza e Biodiversidade 48,00 

Gabinete de educação ambiental 46,50 

Sala de reuniões  22,00 

Sala 29,00 

Zona de exposição  110,00 

Sala multiusos  250,00 

Zona de espera administrativa  27,80 

Instalações sanitárias Masculinos e Femininos  13,60 

Instalações Sanitárias Pessoas de Mobilidade Condicionada  4,84 

Cozinha  49,60 

Arrecadação  4,20 

Zona técnica  1,60 

Vestuário Funcionários  2,50 

Espaço circulação piso 0 50,15 

 
 

Gabinete administrativo 20,00 

Sala de Reuniões 15,00 
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Piso 1 

Arquivo  15,00 

Espaço de trabalho  30,00 

Zona técnica 1,70 

Espaço de circulação piso 1  24,00 

 Total de Área Útil 1.158,03 

 

 O horário de funcionamento do Laboratório da Paisagem é de segunda a sextas-

feiras das 08h00 às 17h00. Habitualmente, este é o período de maior intensidade de 

utilização, no qual se encontram todos os quinze colaboradores a trabalhar em 

simultâneo. Contudo, apesar deste horário, existem algumas exceções. Estas 

compreendem-se com a flexibilidade do horário dos colaboradores, com o serviço de 

segurança 24h e com atividades que, por vezes, também ocorrem no período de fim de 

semana. Estas condicionantes fazem com que o edifício esteja constantemente em 

funcionamento, não havendo um período de inativação total. 

3.4 Abordagem Geral do Estudo Energético   

 Para determinar medidas de eficiência energética a implementar foi necessário, 

em primeiro lugar, quantificar a energia e compreender de que forma esta é consumida 

no edifício.  

 Os trabalhos começaram com a identificação da fonte de energia utilizada no 

edifício, tendo por base a sua faturação anual. Desta forma, foi possível perceber qual a 

fonte de energia utilizada.  

 A faturação de 2020 e 2021 foi analisada de forma detalhada desagregando-a 

em todos os componentes faturados, permitindo assim perceber de que forma é taxado 

o consumo energético e o peso de cada componente no total faturado. Através da 

faturação e diagramas de carga analisados foi possível perceber a distribuição do 

consumo de energia ao longo do tempo, picos de consumo e horas de ponta. O consumo 

energético de um edifício está também intrinsecamente relacionado com as condições 

climatéricas que se fazem sentir na região, pois influenciam a temperatura de conforto 

dentro do edifício, pelo que foi importante a caracterização climática no capítulo 3.2.  

A tabela 3 resume as diferentes fases do trabalho. A fase 1 corresponde à fase 

de diagnóstico, na qual são analisados os consumos do edifício, os equipamentos 

responsáveis pelo consumo e como se processa ao consumo energético. A fase 2 
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corresponde à monitorização e interpretação dos consumos energéticos do edifício.  A 

fase 3 consiste na apresentação de propostas de melhoria na eficiência energética do 

edifício e análise dos resultados obtidos com a sua implementação.  Por último, a fase 4 

consiste na fase de sensibilização e formação, tendo por base o estudo energético.   

Tabela 3 - Resumo das quatro fases do estudo energético. 

 
 
 
 
 

Fase 1 -  
Diagnóstico 

- Análise das faturas de consumo de eletricidade de 2020 e 2021; 
- Quantificação do consumo energético do edifício; 
- Discriminação e análise dos consumos energéticos realizados no 
edifício; 
- Levantamento energético do edifício (consumos do AVAC, 
iluminação e equipamentos). No caso dos equipamentos, sempre 
que possível, foi utilizada a potência (Watt/unidade). Nos casos que 
não foi possível a recolha exata do equipamento foi feita uma 
estimativa; 
- Tendo em conta a informação dada pelos colaboradores e a 
aferida aquando do levantamento foram definidos os períodos de 
funcionamento de cada equipamento (horas/dias). 

 
Fase 2 -

Monitorização 

- Monitorização energética do edifício; 
- Criação de indicadores de desempenho energético; 
- Estudo de restrições inerentes. 

 
Fase 3 – 

Proposta de 
medidas de 

melhoria 
 

 
- Proposta de medidas de boa gestão energética; 
- Análise de resultados obtidos com as medidas de boa gestão 
energética; 
- Proposta de soluções de eficiência energética. 

Fase 4 – 
Sensibilização 

 

- Plano de sensibilização e formação ambiental tendo como base o 
estudo energético efetuado. 

 

A figura 16 apresenta o fluxograma detalhado das diferentes fases da 

metodologia proposta, como forma de facilitar a sua replicação em contextos similares 

de avaliação de edifícios públicos do concelho. Realce-se que, em qualquer das etapas 

deste estudo, deverá ter-se em consideração eventuais limitações, tais como a ausência 

de documentação recente relativamente a intervenções nos edifícios, possíveis 

limitações legais para a implementação de determinadas medidas de melhoria na 

eficiência energética, dificuldade em aceder a determinados equipamentos de forma a 

identificar a sua potência, etc. 
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Figura 16 - Fluxograma com a metodologia adotada neste estudo energético.  
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3.5 Caracterização da instalação elétrica 

3.5.1 Energia elétrica  

 Os custos de eletricidade têm vindo a aumentar nos últimos anos, e atualmente 

estamos a vivenciar uma grande instabilidade no mercado energético, sendo este um 

fator decisivo para a competitividade das empresas nacionais. Importa, por isso, utilizá-

la da forma mais racional possível, evitando possíveis desperdícios (Shaikh, 2022). 

Recentemente Portugal lançou um Plano de Poupança de Energia 2022 – 2023, que visa 

fazer face a esta urgência na redução dos consumos energéticos e aumento da 

segurança do aprovisionamento energético na Europa e em Portugal14.  

 Na análise de energia elétrica da instalação é necessário ter em conta os 

seguintes aspetos:  

 - Otimizar o contrato de fornecimento de eletricidade; 

 - Reduzir, ao mínimo possível, o consumo em horas de ponta;  

 - Otimizar a rede de distribuição; 

 - Acompanhar regularmente a evolução dos consumos de energia elétrica. 

 Ao analisar a faturação do Laboratório da Paisagem foi possível verificar que 

apenas é utilizada a energia elétrica para fazer face às suas necessidades de consumo 

energético. Assim, foi seguida a próxima fase de caracterização dos sistemas 

responsáveis pelo consumo existente no edifício.  

3.5.2 Sistema de iluminação  

A iluminação é um fator essencial e preponderante no estudo energético do 

edifício. A escolha ideal de equipamentos ambiental e economicamente sustentáveis, 

com a correta qualidade de iluminação, deve ser feita tendo em conta a necessidade de 

luz para cada divisão.  

 De forma a maximizar a potencialidade do sistema de iluminação, é realizada 

uma gestão ponderada na utilização dos recursos conjugada com a existência de luz 

natural. Aproveitando a luz natural em certos locais da instalação, é possível diminuir a 

 
14 https://www.portugal.gov.pt/download-
ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDYyNAMAsZL1lgUAAAA%3d 
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utilização de luz artificial, o que traz diversas vantagens, tanto ao nível da poupança 

energética e financeira, como a nível ambiental (Sadeghian et al., 2021).  

Tabela 4 - Quadro de iluminação do Laboratório da Paisagem. 

  
Piso 

Nº Pontos 
de Luz 

Potência 
Instalada 

(kW) 

Tipo de 
Lâmpadas 
instaladas 

Horas de 
funcionamento 

diário 

Edifício  1 17 0,44 LED Variável 

0 165 3,79 LED Variável 

 TOTAL 182 4,24 - Variável 

 

Durante a monitorização das instalações foi possível verificar que ainda existe 

alguma margem para melhoria na utilização da iluminação. Apesar do primeiro passo 

para a poupança energética já ter sido alcançado, com a substituição das lâmpadas 

existentes por lâmpadas LED com uma maior performance energética, foram registadas 

algumas observações: 

- Existem alguns pontos de luz ligados em zonas estratégicas, que poderiam ser 

desligados de forma a alcançar uma maior poupança energética, uma vez que não se 

apresenta necessária tanta luminosidade, as necessidades de iluminação podem ser 

supridas com recurso a uma menor quantidade de luzes; 

- Inexistência de sensores de movimento nas instalações sanitárias e corredores; 

- Boa utilização de luz natural sempre que possível; 

- Toda a iluminação do edifício é ligada/desligada manualmente; 

O consumo de energia elétrica do sistema de iluminação, nos dois anos, é 

estimado em cerca de 9,79 MWh/ano (11,5% do total consumido dos dois anos). Os 

pressupostos subjacentes a esta estimativa estão detalhados na secção 3.8. 

3.5.3 Sistemas de Climatização  

Os sistemas de climatização correspondem a tecnologias de aquecimento, 

ventilação e ar condicionado (AVAC) são responsáveis pela climatização dos vários 

espaços de um edifício. São responsáveis por controlar as condições de ar interior no 

que toca à temperatura, ventilação, humidade, entre outros. 
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 O edifício dispõe de vários sistemas de climatização. Encontram-se instalados 

ventiladores de extração, ventiloconvectores, unidades de tratamento de ar (UTA) e um 

chiller, onde as respetivas potências de aquecimento e arrefecimento podem ser 

consultadas no anexo I. Todo o sistema de climatização está instalado através de um 

sistema de condutas no teto, como demostrado também no anexo I. 

 Neste estudo, os consumos energéticos inerentes ao sistema de climatização, 

não foram calculados através da potência da máquina mediante uma estimativa de 

horário de utilização nos períodos de aquecimento e arrefecimento. Estes consumos 

foram consultados com o recurso ao painel responsável pela monitorização centralizada 

dos gastos energéticos do AVAC no edifício do Laboratório da Paisagem. Com esta 

tecnologia, é possível gerir e monitorizar todo o sistema de climatização e consumos 

associados ao AVAC. Assim foram levantados os consumos mensais nos anos de 2020 e 

2021, como demonstrado na figura 17. Para além disso este sistema tem a 

potencialidade de ser gerido e monitorizado remotamente. 

   

Figura 17 – Ecrã do sistema de climatização central do Laboratório da Paisagem. 

O consumo de energia elétrica estimado nos dois anos foi de cerca de 65,11 

MWh/ano (75% do total consumido nos dois anos). Os pressupostos subjacentes a esta 

estimativa são explicados na secção 3.8. 

3.5.4 Outros equipamentos elétricos  

No edifico existem ainda outros equipamentos com peso no consumo total de 

energia elétrica. Esses equipamentos estão identificados na tabela seguinte:  
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Tabela 5 - Outros equipamentos elétricos existentes no Laboratório da Paisagem. 

Quantidade Equipamentos Potência (W) 

1 Aparelho de medição meteorológica 0,3 

8 Equipamentos WiFi 548,2 

2 Arcas Frigorificas 342 

6 Bombas de água (aquários) 162 

13 Computadores 1722,7 

1 Estufa do Laboratório 2300 

4 Servidores 110,1 

1 Impressora 1716 

1 Lâmpada UV 7,2 

1 Lente Microscópica 35 

4 Luz para aquários 40 

3 Máquinas de café 4990 

1 Micro-ondas 900 

2 Monitores de computador 54,66 

7 Telefones 26,92 

5 Televisores 1960,3 

3 Torres computador 380 

1 Triturador de café 352 

 TOTAL 15647 

 

O consumo de energia elétrica estimado para os dois anos foi cerca de 17 MWh 

(13,5% do total consumido nos dois anos). Os pressupostos subjacentes são explicados 

na secção 3.8. No anexo II estão detalhados os equipamentos existentes no edifício. 

3.6 Analise energética global do edifício 

 Com esta fase, pretende-se a contabilização de todos os consumos relativos ao 

edifício. Para tal, e como estamos na presença de um edifício já existente, realizou-se 

uma análise das faturas energéticas dos últimos dois anos. Neste caso, o período de 

análise selecionado corresponde aos anos de 2020 e 2021. Apesar de anos atípicos, 

devido ao estado de emergência nacional requerido pela Covid-19, a atividade do 

edifício não foi significativamente afetada, pela presença de segurança no edifício 

durante 24 horas por dia e a existência de um sistema laboral híbrido. Adicionalmente, 

a fatura energética do mês de abril de 2022 foi analisada com o intuito de estudar a 

implementação de uma proposta de melhoria na eficiência energética.  

 Esta análise permite-nos ter uma orientação geral do procedimento a adotar na 

auditoria, detetar possíveis anomalias num contexto global e, consequentemente, 

corrigi-las. 
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3.6.1 Faturas de eletricidade  

Para o fornecimento de energia elétrica, o Laboratório da Paisagem tem contrato 

com a empresa Endesa Energia SA, sendo esta abastecida em Baixa Tensão Especial 

(BTE). A Endesa Energia SA é um comercializador de Mercado Livre, ou seja, respeitando 

as regras da concorrência, a lei geral e o Regulamento das Relações Comerciais, tem 

autonomia para definir preços e condições comerciais.  

 Ao analisar as faturas, verifica-se a existência de três parâmetros, sendo eles, a 

potência, energia reativa e energia ativa.  

 No que diz respeito à potência, as faturas apresentam uma potência contratada 

de 41,4 kVA.  

 A energia reativa não foi tida em consideração uma vez que estes valores foram 

considerados residuais, correspondendo a um total de 19981 kVArh no ano de 2020 e 

20533 kVArh no ano de 2021, com o valor de faturação de 54,21€ e 77,39€, 

respetivamente. Para além disso, a média do fator de potência15 para os dois anos é de 

0,92. Este fator de potência alto indica uma boa eficiência, o que significa que grande 

parte da energia utilizada da rede é transformada em trabalho. 

 Quanto à energia ativa, os consumos faturados estão diferenciados em quatro 

períodos: Ponta, Cheia, Vazio e Super Vazio. De acordo com os Artigos 24º e 31º do 

Regulamento Tarifário do Setor Elétrico, da ERSE, podem ser destacados em dois ciclos 

diferentes, o ciclo semanal e o ciclo diário. O ciclo horário utilizado pelo Laboratório da 

Paisagem é o diário, onde os tarifários variam mediante as horas do dia, como 

apresentado na figura 18.  

 
15 Este fator corresponde á razão entre potência ativa e potencia aparente. Sendo esta a potência total que uma determinada 
fonte é capaz de fornecer a um sistema, esta consiste na soma vetorial da potência ativa e potência reativa.  
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Figura 18 - Ciclo horário diário de acordo com a ERS. 

 Na análise mensal ao consumo elétrico de energia ativa nos vários períodos 

associados ao ciclo horário, foram obtidos os gráficos das figuras 19 e 20.  

 

Figura 19 - Representação mensal da energia elétrica por período - 2020. 
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Figura 20 - Representação mensal da energia elétrica por período - 2021. 

 Na análise das figuras verifica-se que o consumo de energia elétrica no horário 

de cheia oscila entre os 1,8 e os 5,6 MWh durante os dois anos (Tabela I no anexo III). 

Este foi o período onde ocorreram os maiores consumos energéticos do edifício, 

correspondendo aos horários compreendidos entre as 08h00-09h00, 10h30-18h00, 

20h30-22h00 no inverno e as 08h00-10h30, 13h00-19h30, 21h00-22h00 no verão. Este 

consumo mais elevado durante o período de cheias corresponde exatamente ao período 

em que o edifício tem maior atividade.   

 No ano de 2020, o consumo de super vazio apresenta menos oscilações 

relativamente aos restantes, sendo responsável por consumir aproximadamente 10 

MWh, é o período que consome menos energia nesse ano. No ano de 2021, já não se 

verifica essa tendência, o consumo de super vazio já é mais variável e instável ao longo 

dos meses e deixa de ser o período de menor consumo passando este lugar a ser 

ocupado pelo período de ponta (13,3 MWh e 12,8 MWh, respetivamente). Para além 

disso, os consumos no período de super vazio aumentaram significativamente no ano 

de 2021, totalizando um aumento de 34,1%, relativamente ao ano de 2020 (Tabela II no 

anexo III). Os meses em que podemos verificar uma maior subida são setembro, 

outubro, novembro e dezembro.  
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  Ao representar o consumo elétrico sob a forma de uma distribuição percentual 

(figura 21 e 22) do período horário faturado, verifica-se que o período de cheia 

representa 48% em 2020 e 46% em 2021 do consumo total, justificado mais uma vez 

pelo período de maior atividade no Laboratório da Paisagem.  

 O consumo energético no período de vazio manteve-se constante nos dois anos 

representando 26% do consumo total.  

 A percentagem mais baixa de consumo é durante o período de super vazio, no 

entanto, no ano de 2021 esta aproximou-se da percentagem do período de ponta. Este 

consumo significativamente constante e o aumento de 2% no ano de 2021 algo 

significativo durante o período da noite chamou à atenção e procurou-se averiguar as 

origens desse consumo. Em conversa com os colaboradores, administração, 

monitorização do local e análise dos diagramas de carga, foi aferido que este consumo 

está relacionado com os servidores existentes, com os equipamentos de refrigeração na 

cozinha e laboratórios, equipamentos associados ao funcionamento dos aquários, 

sistema de climatização e ainda com algumas luzes da entrada do edifício, cozinha e 

casas de banho ligadas durante 24h. Com a análise dos diagramas de carga (anexo IV), 

podemos notar uma diminuição brusca nos consumos entre a 00h00 e 5h30, no ano de 

2020, o que não acontece no mesmo período do ano de 2021. Com base nas respostas 

obtidas em conversação com os colaboradores e administração, sobre a utilização do 

edifício nos diferentes anos, o fator diferenciador encontrado que pode explicar a subida 

de 2% foi a continuação da utilização do AVAC durante o período da noite no ano de 

2021. Uma vez, que este é o maior consumidor do edifício, como apresentado na secção 

3.8, é esperado que tenha uma influência significativa nos consumos do edifício. 
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Figura 21 - Distribuição percentual de energia elétrica por período. 

 

 

 

Figura 22 - Distribuição percentual de energia elétrica por período. 

A figura 23 representa o consumo elétrico ao longo dos anos de 2020 e 2021: 
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Figura 23 - Consumo elétrico mensal de 2020 e 2021. 

Na análise ao consumo elétrico mensal podemos observar que não existe uma 

tendência notória nos consumos elétricos do edifício, existem várias flutuações nos 

consumos de um ano para o outro, sendo visível a falta de uniformização dos mesmos. 

Podemos notar uma subida do consumo em quase todos os meses do ano de 2021 

relativamente ao ano de 2020. Esta subida pode ser explicada pelo facto de o 

Laboratório da Paisagem ter aumentado o número de colaboradores, o número de 

atividades realizadas no edifício (ex: palestras, workshops, formações etc.) e também 

pelas diferentes temperaturas sentidas nos anos em análise.  

Segundo o boletim climático de Portugal em 202016, este foi ano em que foram 

batidos recordes em termos de temperatura. Juntamente com o ano de 2016 foi o ano 

mais quente desde que há registos. Este pode ser um fator que pode ajudar a 

compreender os menores consumos do Laboratório da Paisagem nesse ano. Uma vez 

que o edifício é um edifício com baixas necessidades de climatização em temperaturas 

altas e está localizado junto a uma linha de água, faz com que num ano quente como foi 

reportado o ano de 2020 os consumos do edifício sejam mais baixos relativamente ao 

ano de 2021, que apesar de estar em 5º lugar no que toca aos sete anos mais quentes 

não supera o ano de 2020.  

 
16 
https://www.ipma.pt/resources.www/docs/im.publicacoes/edicoes.online/20210819/LFIMMoMGFYtEbLbCHRTw/cli_20200101_2
0201231_pcl_aa_po_pt.pdf 
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Apesar das flutuações mensais de um ano para o outro, podemos verificar uma 

tendência de descida dos consumos nos meses de verão (junho, julho, agosto e 

setembro), o que é expectável, uma vez que a atividade do edifício abranda, com as 

férias escolares (não havendo tantas atividades no edifício) e com as férias dos próprios 

colaboradores não havendo tantas pessoas no edifico ao mesmo tempo. Para além 

disso, esta descida também pode ser explicada pelo maior número de horas de sol no 

verão e pelo facto de o edifício do Laboratório da Paisagem estar localizado numa zona 

com clima mediterrânico do tipo Csb, junto de uma linha de água que ajuda a manter a 

temperatura do edifício. A própria estrutura do edifício, torna-o mais fresco no verão, 

não necessitando de uma climatização tão intensiva como no inverno.  

Os meses com maior consumo energético são os meses de novembro, dezembro, 

janeiro, fevereiro e março. Este resultado é expectável, uma vez que, para além de 

serem meses nos quais ocorrem muitas atividades associadas aos projetos 

desenvolvidos no Laboratório da Paisagem, a necessidade de aquecimento do edifício é 

maior.  

 Comparando o mês de abril de 2020 (período no qual o país esteve em estado 

de emergência devido à Covid-19) com o mês de abril de 2021, não se verifica uma 

oscilação significativa nos consumos energéticos do edifício, o que comprova que os 

mesmos não foram afetados pelo período pandémico. Isto deve-se à presença de 

segurança 24h, uma vez que o sistema de climatização funciona da mesma forma, 

independentemente do número de pessoas e espaços usados no edifício. 

 A partir da figura 23 é possível verificar também que a climatização aparenta ser 

dominada por aquecimento. Esta conclusão é justificada pelo edifício estar localizado 

junto de uma linha de água, com paredes espessas e de grande dimensão e com algumas 

infiltrações e danos na infraestrutura devido a inundações, sendo assim mais fácil 

arrefecer o edifício de forma natural. 

 O consumo total de energia elétrica em 2020 e 2021 foi de 81 MWh e 92 MWh, 

respetivamente. Estes valores correspondem a 11,8 toneladas de emissões de CO2 no 

ano de 2020 e 13,3 toneladas de emissões de CO2 no ano de 202117.  

 
17 De forma a calcular o valor das emissões de CO2, foi utilizada uma equivalência energética de referência (0,144 kgCO2/kWh), 
de acordo com o despacho (extrato) nº 15793-D/2013. 
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3.7 Indicadores de desempenho  

Neste capítulo são analisados alguns indicadores de desempenho do Laboratório 

da Paisagem, procurando, sempre que possível, fazer uma comparação com outros 

edifícios do Município com uma utilização semelhante e a mesma potência contratada. 

3.7.1 Consumo de energia Vs. temperatura (ºC) 

De forma a perceber de que forma a temperatura pode influenciar os consumos 

mensais do Laboratório da Paisagem, foram construídos dois gráficos. Nestes gráficos 

constam os consumos energéticos mensais dos diferentes anos e as temperaturas 

médias mensais registadas na estação meteorológica de Braga, segundo os boletins 

meteorológicos do IPMA. 

Para facilitar a análise destes dados, foram traçadas nos gráficos duas funções 

polinomiais inerentes aos dados do consumo e temperatura, como pode ser observado 

na figura 24 e 25. 

 

Figura 24 – Correlação entre o consumo mensal de eletricidade e a temperatura média mensal em 2020.  
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Figura 25 – Correlação entre o consumo mensal e temperatura média mensal em 2021. 

Analisando as funções polinomiais de segundo grau, podemos observar que 

quando os valores das temperaturas são altos os valores dos consumos energéticos 

tendem a ser mais baixos. Isto pode ser explicado pelo facto de o maior consumidor de 

energia do edifício ser o AVAC, como detalhado no capítulo 3.8. Desta forma a 

temperatura tem uma influência determinante nos consumos do edifício. Apesar da 

tendência, podemos observar que no mês de julho de 2020, existiu um pico nos 

consumos energéticos. Este resultado pode ser explicado pelo facto de o mês de julho 

de 2020 ter sido o mais quente desde 193118, ocorrendo de um pico de calor, o que leva 

a uma maior necessidade de arrefecimento do edifício e consequentemente um desvio 

da tendência observada.  

No geral, devido à sua construção e localização, o edifício do Laboratório da 

Paisagem é um edifício frio no inverno e fresco no verão, o que faz com que as 

necessidades de aquecimento sejam maiores quando sentidas temperaturas baixas e as 

necessidades de arrefecimento sejam menores quando sentidas temperaturas amenas. 

Esta tendência só é quebrada, com a ocorrência de um pico de calor. Com estas 

observações podemos aferir que o edifício do Laboratório da Paisagem é altamente 

vulnerável à variação de temperatura do exterior.    

 
18 
https://www.ipma.pt/resources.www/docs/im.publicacoes/edicoes.online/20200806/QjVTABosEPrZtOOiteHA/cli_20200701_202
00731_pcl_mm_co_pt.pdf 
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3.7.2 Consumo de energia Vs. área (𝒎𝟐) 

Para o cálculo deste indicador foi utilizada a área útil do edifício do Laboratório 

da Paisagem com o objetivo de obter um valor de consumo de eletricidade por unidade 

de área.  

 De forma a comparar o consumo energético do Laboratório da Paisagem com 

outros edifícios, foram levantadas as áreas uteis e analisadas as respetivas faturas 

energéticas de alguns edifícios do Município de Guimarães. Na escolha destes edifícios, 

procurou-se a maior semelhança possível ao edifício do Laboratório da Paisagem, em 

termos de potência contratada (todos os edifícios selecionados têm a mesma potência 

contratada) e utilização por parte dos colaboradores e visitantes dos mesmos. Na figura 

26 estão apresentados os valores associados a cada edifico escolhido.  

 

Figura 26 - Consumo de energia por unidade de área. 

 Analisando o gráfico apresentado, podemos notar que o Laboratório da 

Paisagem ocupa a terceira posição de maior gastador de energia, sendo apenas 

superado pela casa da memória e pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

(CPCJ). Contudo, apesar de este ser um bom indicador do desempenho energético dos 

diferentes edifícios, este resultado deve ter uma análise critica e conservativa, devido 

ao período em que estão a ser analisados os consumos.  

 Sendo esta análise realizada num período de Pandemia, é necessário fazer a 

ressalva, de que esta afeta de diferentes formas os edifícios apresentados. No caso dos 

edifícios da EB Urgezes, EB Pinheiral, EB Ronfe, Biblioteca Municipal e o Instituto de 

Design, sendo estes edifícios de escolas, educação e abertos ao publico, os consumos 

analisados podem não refletir os consumos energéticos de uma utilização normal dos 

edifícios, uma vez que as escolas e edifícios abertos ao publico estiveram encerrados 
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durante o período pandémico. Todavia, podemos notar que existem três edifícios em 

que a pandemia não teve um impacto significativo nos seus consumos, sendo eles a Casa 

da Memória, um centro de exposição da cultura, território e história de Guimarães, o 

CPCJ, um edifício de escritórios e o Laboratório da Paisagem. Estes três edifícios, sendo 

os maiores consumidores dos edifícios analisados, poderão ser considerados para uma 

avaliação e estudo energético visando a otimização da utilização da energética.  

 De salientar a posição de menor consumidor de energia do edifício do Instituto 

de Design. Apesar do período atípico, e dentro dos edifícios que tiveram períodos de 

encerramento, este foi o que teve um menor consumo energético. Esta posição pode 

ter sido potenciada pela implementação de boas praticas ao nível da gestão energética, 

observadas com uma visita ao local.   

3.8 Discriminação dos consumos energéticos  

 Depois de conhecidos o consumo médio anual é necessário conhecer quais os 

principais consumidores de energia e a sua contribuição para o consumo global do 

edifício. 

 3.8.1 Repartição dos consumos energéticos  

 Como edifício de serviços, os principais consumidores de energia destinam-se à 

climatização (AVAC), iluminação e equipamentos, repartindo-se da seguinte forma:  

 

Figura 27 - Repartição do consumo de energia no ano 2020 e 2021. 

 O sector do AVAC é o que representa maior consumo, englobando todo o sistema 

de climatização distribuído pelo edifício (anexo I), este sistema apresenta um 

funcionamento desregulado funcionando por vezes 24h durante todos os dias nos 
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meses de inverno e nos meses de verão é ligado de uma forma esporádica mediante as 

necessidades de arrefecimento do edifício. Os equipamentos apresentam-se como o 

segundo maior consumidor, englobando bastidores e servidores informáticos, os 

computadores, impressoras, equipamentos de laboratório e equipamentos das copas 

existentes.  E, por último, temos a iluminação englobando todas as lâmpadas LED 

utilizadas no edifício.  

 Para obtenção destes dados foi utilizada a seguinte metodologia: 

• O consumo dos equipamentos de climatização foi determinado através do 

levantamento dos valores do sistema centralizado implementado no edifício; 

• A iluminação foi determinada a partir dos levantamentos de iluminação tendo 

em conta o regime de funcionamento real;  

• O consumo dos esquipamentos foi determinado a partir da diferença entre o 

consumo total e o somatório do AVAC e iluminação, tendo sido validado 

posteriormente através do levantamento dos equipamentos existentes no 

edifício e estimativa do seu funcionamento real.  

Após a realização das medições conclui-se que a climatização neste edifício 

apresenta um consumo energético de aproximadamente 61 MWh no ano de 2020 e 70 

MWh no ano de 2021. Estes valores são representativos de 75% do consumo total do 

edifício, sendo o maior influenciador do gasto energético.  

O setor da iluminação, representa uma parcela pouco significativa de 12% no ano de 

2020 e 11% no ano de 2021, consumindo aproximadamente 9,8 MWh no ano de 2020 e 

9,7 MWh 2021. A iluminação não natural processa-se predominantemente a partir de 

lâmpadas LED. Os horários de funcionamento correspondem ao horário de trabalho dos 

colaboradores, com início por volta das 08h00 até as 19h00, de 2ª a 6ª, e aos horários 

de segurança sendo que estes utilizam algumas lâmpadas para iluminação durante o 

período da noite.  

 Por fim, o setor dos equipamentos foi responsável por 13% do consumo total no 

ano de 2020 e 14% no ano de 2021, sendo que a utilização destes equipamentos varia 

mediante as atividades existentes do edifício e utilização dos colaboradores. Os 
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equipamentos que estão constantemente ligados são os servidores e os equipamentos 

de refrigeração dos laboratórios e cozinha.  

3.8 Propostas de melhoria na eficiência energética 

 Com a análise energética detalhada do Laboratório da Paisagem, ficaram 

conhecidas as áreas onde o potencial de economia de energia seria maior. Assim, 

tornou-se necessário averiguar e identificar quais as soluções a adotar e quais os 

benefícios energéticos que estas poderiam trazer.  

 Apresentam-se, de seguida, algumas propostas que visam a redução de custos 

energéticos do Laboratório da Paisagem, sem, contudo, diminuir a qualidade dos seus 

serviços e a manutenção do conforto dos seus colaboradores.  

3.8.1 Adoção de um plano de gestão do funcionamento do AVAC  

Após a análise dos consumos energéticos realizada nos capítulos anteriores, 

torna-se evidente a necessidade de implementar uma gestão rigorosa e sustentável da 

utilização da climatização no edifício.  

Para isso foram sugeridos dois planos de funcionamento do AVAC, estes planos 

têm como objetivo anular o gasto energético no período de menor atividade do edifício 

(durante a noite) e o 1º plano tem como particularidade o deslastre dos consumos nas 

horas de ponta. Na tabela 6 estão demostrados os períodos de funcionamento dos 

diferentes planos.  

Tabela 6 - Planos de gestão de funcionamento do AVAC. 

 Horário de 
funcionamento 

Horas em 
funcionamento 

Graus (Cº)19 

1º Plano 07h00 – 11h00 
13h00 – 19h00 

10h 21 

2º Plano 07h00 – 19h00 12h 21 

 

A implementação destes planos foi testada no edifício num período de 26 dias, 

13 dias cada um, no mês de abril de 2022. De forma a criar um período de referência, 

antes da implementação destes planos o consumo do edifício foi monitorizado sem 

 
19 De acordo com o Decreto-Lei nº 243/86, a temperatura dos locais de trabalho, na medida do possivel, deve oscilar entre os 
18ºC e 22ºC, excetuando em determinadas condições climatéricas em que poderá atingir os 25ºC. 
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qualquer tipo de plano implementado. A tabela seguinte demonstra os consumos e os 

gastos económicos do período monitorizado: 

Tabela 7 - Consumos e faturação da implementação dos Planos de gestão do AVAC, no mês de abril de 
2022. 

 Consumo 
(kWh)20 

Faturação (€)21 Redução (kWh) Poupança (€) 

Sem plano 3357 1003,7   

1º Plano 2970 884,7 387 119,0 

2º Plano 2105 613,5 654 390,2 

 

 Analisando os resultados obtidos na tabela 7, podemos notar que apesar do 1º 

plano fazer um deslastre das horas de ponta e haver um menor número de horas em 

que o AVAC está em funcionamento, o plano que gera mais poupança em termos 

económicos e energéticos é o 2º plano. Teoricamente este não seria o resultado 

esperado e para retirar alguma conclusão dos mesmos existem alguns fatores que 

devem ser tidos em conta: o primeiro fator é o da temperatura, durante o período de 

implementação do 1º plano a média das temperaturas foi inferior (14,1ºC) ao período 

de implementação do 2º plano (14,4ºC22), o que poderá ter levado a um esforço maior 

por parte da máquina para manter a temperatura pretendida no interior do edifício, 

traduzindo-se assim num maior gasto energético. O segundo fator é o facto dos 

colaboradores e seguranças terem livre acesso aos termostatos e controlo do AVAC o 

que poderá ter influenciado os dados obtidos, apesar da colocação de material 

expositivo para não alterar os períodos de funcionamento e temperaturas estipuladas, 

existe a possibilidade do não cumprimento destas diretrizes por parte dos mesmos.  

Segundo o Guia de boas práticas no âmbito do projeto “Por um Turismo Sustentável”23, 

cada grau centigrado que se diminui ou aumenta na climatização, consegue-se uma 

poupança ou gasto energético na ordem dos 7-8%. O terceiro fator é o facto da máquina, 

no primeiro plano, ligar e desligar mais vezes o que poderá fazer com que consuma mais 

energia no arranque e posteriormente a estabilizar novamente a temperatura no 

edifício.   

 
20 Estes valores foram consultados na plataforma da E-REDES e divididos pelos diferentes períodos horários (Ponta, Cheia, Vazio e 
Super Vazio). 
21 Para o cálculo destes valores foram utilizados os preços unitários no anexo V. 
22 Dados da estação meteorológica do Município de Guimarães. 
23 http://www.porumturismosustentavel.pt/db/documentos/1081.1.1.5e31a022104bd.pdf 



64 

 Mantendo presente os fatores supracitados, estes planos foram novamente 

implementados e motorizados no período verão. Esta novo estudo teve como objetivo 

analisar e validar qual o plano mais adequado tendo em conta períodos de temperatura 

diferentes. Assim, estes planos foram implementados novamente no mês de julho de 

2022, como apresentado na tabela 8.  

Tabela 8 - Consumos e faturação da implementação dos planos de gestão do AVAC, no mês de julho de 
2022. 

 Consumo (kWh) Faturação (€) Redução (kWh) Poupança (€) 

Sem plano 3357 1003,7   

1º Plano 2531 757,7 826 246 

2º Plano 2209 662,6 1148 341 

 

Analisando os resultados obtidos na tabela 8, podemos notar novamente que o 

plano que gera uma maior poupança em termos económicos e energéticos é o 2º plano.  

Posto isto, analisando os resultados obtidos, é possível aferir que o 2º plano é a 

melhor opção para uma maior poupança energética. Porém, será necessário aumentar 

o período de monitorização, testando o desempenho dos dois planos em períodos mais 

alargados, reduzir os acessos à regularização da climatização do edifício e criar um banco 

de dados de referência para acompanhar a evolução do consumo do AVAC.  

 Contudo, o facto de haver uma preocupação com a gestão do funcionamento do 

AVAC, fez com que no mês de abril de 2022 houvesse uma poupança de 934 kWh 

relativamente ao mês homologo de 2021. Isto traduz-se numa poupança de 160,6€ no 

final do mês. Concluindo-se, com segurança, que uma melhor gestão do funcionamento 

do AVAC, pode traduzir-se numa poupança energética apreciável no final do ano.  

 Para além da implementação destes planos de gestão do funcionamento do 

AVAC, foi analisada a possível vantagem de substituir o chiller existente por um 

equipamento mais eficiente. Utilizando as ferramentas do Programa de eficiência de 

Recursos na Administração Pública, ECO.AP, foi possível determinar o resultado 

indicativo da implementação desta medida de melhoria da eficiência energética (Anexo 

V).  
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 Uma vez que o chiller existente apresenta um coeficiente de desempenho 

(COP)24  de 3,1 e um rácio de eficiência energética (EER)25  de 2,8, a substituição do 

equipamento mostrou-se inviável devido ao período de retorno ser muito alongado no 

tempo, 27 anos para o aquecimento e 35,1 anos para o arrefecimento.  

3.8.2 Implementação de um sistema de energia renovável  

 A obtenção de energia a partir de uma fonte de energia renovável pode 

contribuir para um aumento da eficiência energética, pois ao ser produzido parte da 

energia que é necessária para suprir as necessidades energéticas do edifício, menos será 

necessário recorrer à energia da rede. Posto isto, foi projetada uma central fotovoltaica 

de autoconsumo para o edifício em questão.  

 Tendo em conta a falta de disponibilidade de área circundante para a instalação 

de painéis fotovoltaicos, e visando suprir significativamente as necessidades energéticas 

do edifício, o dimensionamento foi pensado para ser instalado na cobertura do mesmo. 

Como podemos observar na figura 28, a instalação fotovoltaica seria instalada na 

cobertura disponível do edifício. Os quadrantes orientados a Este da cobertura do 

edifico do Laboratório da Paisagem, tem uma área útil para a instalação de módulos 

fotovoltaicos de 243 𝑚2 e foi estimada uma inclinação de 12°. É importante referir que 

nenhuma zona do telhado está suscetível de qualquer sombreamento. 

Figura 28 – Simulação de uma proposta de implementação para a instalação fotovoltaica na cobertura 

do edifício do Laboratório da Paisagem, utilizando como ferramenta o programa AutoCAD. 

 
24 Indicador utilizado para demonstrar a eficiência energética de aquecimento de uma bomba de calor, um refrigerador ou um 
sistema de ar condicionado. Quanto maior o COP de um sistema, maior será a sua eficiência energética, menor o consumo de 
energia e menos os custos operacionais.  
25 Indicador utilizado para demonstrar a eficiência de arrefecimento de uma bomba de calor, um refrigerador ou um sistema de 
ar condicionado.  
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 Tendo em consideração a área disponível, poderão ser instalados 118 módulos 

fotovoltaicos monocristalinos com uma potência de 545 W, pelo que a potência nominal 

da instalação será 64,31 kW. Os módulos fotovoltaicos escolhidos foram da marca Solar 

Jinko, modelo JKM545M-72HL4, com um rendimento de 21,13% e com as seguintes 

dimensões 2,27 x 1,13 metros. O catálogo dos mesmos encontra-se no anexo VII. 

 O inversor escolhido foi o SUN2000-60KTL-M0. As principais razões que levam à 

sua escolha basearam-se na sua potência nominal, que se situa entre 70% e 120% da 

Potência DC instalada, tal como o facto de ser um inversor com uma frequência de 

funcionamento de 60 Hz. O rendimento de conversão apresentado é de 98,5%. O 

catálogo do inversor escolhido encontra-se no anexo VIII. 

 Analisando o inversor escolhido e o tipo de módulos utilizado, o número de 

painéis que podem ser instalados em serie está compreendido entre os cinco e as vinte 

e um painéis. Tendo em conta os números de módulos necessários poderão ser 

colocados vinte em serie distribuídos por seis fileiras.  

 Para o cálculo da produtividade mensal da instalação dos módulos fotovoltaicos 

(figura 29), foi utilizada a ferramenta Performance of Grid-Connected PV, disponível na 

plataforma PVGIS. Tendo em conta o local de instalação do sistema, foi considerada uma 

inclinação de 12°, um azimute de 106° e 14% de perdas por parte do sistema. 

Posteriormente, utilizando o programa Microsoft Excel, foi realizada uma análise 

financeira do investimento.  
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Figura 29 - Produtividade anual da instalação fotovoltaica e consumos do edifício no ano de 2021. 

 Estes módulos fotovoltaicos teriam uma produção estimada anual de 72 MWh. 

Ao comparar esta estimativa com os consumos anuais do edifício, cerca de 92 MWh 

totais em que 54 MWh são consumidos em horário de ponta e cheia. Deste consumo, 

cerca de 45 MWh poderão ser supridos pela energia dos painéis fotovoltaicos. Assim, é 

possível prever uma taxa de 49,2% de poupança anual em kWh, uma vez que estes 

painéis apenas vão suprir as necessidades do edifício nas horas de ponta e cheia 

(durante o período de horário solar). Apesar de uma estimativa de 55% de energia 

excedentária produzida nos meses de maio, junho, julho, agosto e setembro, este 

dimensionamento será o mais vantajoso na tentativa de suprir o maior consumo 

possível do edifício no período de invernos e menor irradiação, tendo em conta a área 

disponível para a instalação. Para além disso esta energia excedentária será 

dimensionada para venda à rede.  

 De acordo com a análise dos diagramas de carga do edifício e estimativa do 

horário de produção dos módulos fotovoltaicos nos meses de inverno e verão (figura 30 

e 31), calcula-se uma poupança anual de 13.877,25€26. 

 

Figura 30 - Horário de produção de energia do painel fotovoltaico no mês de janeiro na localização do 

edifício do Laboratório da Paisagem (Fonte: Programa Pvsyst). 

 
26 Tendo por base a faturação no ano de 2021. 
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Figura 31 - Horário de produção de energia do painel fotovoltaico no mês de agosto na localização do 

edifício do Laboratório da Paisagem (Fonte: Programa Pvsyst). 

 De forma a conhecer o retorno económico que o sistema solar fotovoltaico terá, 

foi feito um quadro com os cash-flows a 20 anos, tendo em consideração a venda de 

energia à rede. 

 Para a realização deste quadro, foram tidos em consideração os seguintes 

pressupostos:  

 - Investimento para a instalação de 51 879,12 € (onde estão incluídos 118 painéis 

com um valor de 230€ cada unidade, 3150,00€ para o inversor, estimativa de 10 000€ 

para a mão de obra e 5055,84€ para a estrutura de suporte, cabos e ligadores); 

 - Valor de 650€ para o primeiro ano de manutenção (valor da potência 

instalada× 10 €/kW) e nos anos seguintes uma taxa de aumento de 3%; 

 - Preço de venda de energia solar de 0,04 €/kWh; 

 - Taxa de degradação anual de 0,55%; 

 - Taxa de aumento de combustível de 5%; 

 - Taxa de desconto de 1%. 
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Tabela 9 - Cash-flows investimento a 20 anos. 

 

As colunas da tabela 9 representam:  

 - “Despesas de manutenção”: Preço das despesas associadas à manutenção, 

considerando 10€ por kW instalado. Para o cálculo dos valores nos anos seguintes foi 

considerada uma taxa de aumento de 3%;  

 - “Venda da energia em excesso”: Preço de venda anual da energia produzida 

pela instalação fotovoltaica tendo em conta a taxa de degradação anual de 0,55% dos 

painéis e o preço de venda da energia; 

 - “Poupança do gasto energético da rede”: Preço faturado pelo edifício em horas 

de ponta e cheia no primeiro ano e posterior aumento tendo em conta a taxa de 

aumento do combustível; 

 - “Poupança + venda – despesas”: Valor da poupança total, este valor é calculado 

através da soma da venda de energia à rede com a poupança no gasto energético em 

horas de ponta e cheia, subtraindo as despesas anuais de manutenção; 
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 - “Valor presente: poupança + Despesas”: Valor atual da poupança que será 

alcançada no futuro, aplicando uma taxa de desconto de 1%; 

 - “Fluxo de caixa”: Fluxo de dinheiro considerando o investimento inicial e a 

poupança que será conseguida ao longo dos anos. 

 Conclui-se que este é um investimento viável, uma vez que se estima que será 

suprido 49,2% do consumo do edifício, restando ainda energia para a venda à rede ou 

para a criação de uma comunidade energética. Para além disso, a partir do 4º ano dá-se 

o retorno do capital investido e ao final de 20 anos poderá ser gerada uma receita na 

ordem dos 350.618,25€.   

3.8.3 Desativação de lâmpadas e instalação de sensores de movimento  

Embora a percentagem de consumo do sector de iluminação no Laboratório da 

Paisagem seja baixa e já tenham sido substituídas as todas as lâmpadas por lâmpadas 

LED, apresentam-se de seguida algumas medidas com o objetivo de potenciar a redução 

do consumo de energia e otimizar os sistemas existentes:  

 - Instalação de sensores de movimento na cozinha e casas de banho, 

nomeadamente sensores infravermelhos (detetam calor) ou ultrassónicos que 

desativam a luz quando o espaço fica desocupado. Durante a monitorização do edifício 

e consulta junto dos colaboradores, notou-se que as luzes da cozinha e casa de banho 

(6 lâmpadas com uma potência de 20W) ficam ligadas durante 24h, 365 dias no ano, 

traduzindo-se em 1036 kWh num ano e num gasto de 309€ anuais. Com a 

implementação desta medida pode ser alcançada uma poupança de 847,5 kWh por ano 

e 252,12€ anuais.  

 - Desativação alternada das lâmpadas da zona da biblioteca e do auditório. 

Passando de uma utilização de 104 lâmpadas durante o período de trabalho (8h) para 

uma utilização de 48 lâmpadas para fazer face à iluminação destes locais, poderá ser 

alcançada uma poupança de 2365 kWh e 706€ anuais (consumo inicial de 4393 kWh e 

1311€). 
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3.8.4 Outras sugestões de melhoria  

De seguida, são apresentadas algumas propostas qualitativas, não tendo sido 

possível determinar com precisão os seus custos/poupanças associadas. 

• Medidas com possível investimento inicial: 

- Implementação de blackout nas janelas, principalmente na fachada orientada 

a sul, de forma a minimizar a entrada de calor no verão; 

- Pintura de cores claras da cobertura a Oeste do edifício, de forma a minimizar 

a absorção de calor por parte da cobertura e diminuir as altas temperaturas 

sentidas no piso 1; 

- Reparação da estrutura física do edifício de forma a minimizar as perdas de 

calor no inverno e ganhos no verão; 

- Instalação de caixilharias de corte térmico; 

- Emissão do certificado energético, de forma a poder haver um estudo mais 

integrado e pormenorizado para identificar possíveis patologias construtivas, 

melhorias no conforto térmico e consequentemente redução das necessidades 

de energia e gasto na fatura energética; 

- Na compra de equipamentos elétricos, optar por equipamentos mais eficientes 

e fazer uma análise financeira para a substituição, daqueles com mais de dez 

anos. 

 

• Medidas comportamentais ou de investimento nulo:  

- Instalação de um equipamento de monitorização de energia;  

- Regular e manter constante as temperaturas do termostato dos frigoríficos 

para temperaturas ideias de conservação dos alimentos (+3 a +5°C) e no 

congelador (-18°C). Temperaturas inferiores aumentam os consumos em cerca 

de 10%, podendo também estragar alguns alimentos; 

- Colocação de notas adesivas nos quadros gerais, de forma a identificar quais as 

luzes a ser utilizadas de forma a potenciar a redução do custo energético;  

- Se possível, não climatizar áreas do edifício que não estejam a ser ocupadas; 

- Evitar o funcionamento continuo dos sistemas AVAC, como abordado no 

capítulo 3.8.1; 
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- Formação dos colaboradores sobre os ajustes de temperatura no AVAC, manter 

as temperaturas dos termostatos no intervalo aconselhado (Entre os 18°C para 

o aquecimento e os 25°C para o arrefecimento27);  

- Restrição do acesso à programação e ativação do sistema AVAC; 

- Desligar arcas quando não estão a ser utilizadas;  

- Não deixar equipamentos ligados quando não estão a ser utilizados;  

- Utilizar multi tomadas para ligar e desligar vários equipamentos associados; 

- Ativar as opções de “stand-by” e hibernação para pequenos períodos de 

ausência e desligar em grandes períodos de ausência; 

- Utilização de material informativo positivo de modo a consciencializar os 

utilizadores do impacto ambiental dos consumos do edifício. Utilização 

consciente da climatização, da iluminação, dos vários equipamentos elétricos, da 

água, entre outros; 

- Efetuar regularmente a manutenção de todos os equipamentos; 

- Realizar um documento único, pormenorizado, com todos os equipamentos 

consumidores de energia instalados e histórico dos consumos no edifício; 

- Sensibilizar e formar os colaboradores para uma utilização sustentável da 

energia do edifício.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
27 https://www.adene.pt/wp-content/uploads/2022/09/Plano-de-Poupanca-de-Energia-2022-2023.pdf 
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4. Conclusões 

O compromisso com a neutralidade carbónica até 2050 e a dependência energética 

externa colocam desafios às organizações na busca de alternativas que supram as suas 

necessidades energéticas, sendo uma delas a aposta na eficiência energética. Os 

consumidores, individualmente, não controlam o preço da energia nem as políticas 

energéticas nacionais, mas controlam como gerem e consomem energia.  

No caso particular de Guimarães, os esforços para se tornar uma cidade mais 

sustentável têm sido notórios. Recentemente, constituiu-se como uma das 100 cidades 

europeias com o compromisso de se tornarem climaticamente neutras até 2030. Desta 

forma, alinham-se com os objetivos europeus e, sendo cidades pioneiras, têm a 

possibilidade de participar em ações de inovação e projetos-piloto nesta matéria.  

No setor dos edifícios, existem várias medidas de eficiência energética que podem 

ser consideradas e colocadas em prática. O aumento da eficiência energética, em 

conjunto com uma boa gestão das necessidades energéticas dos edifícios, permite 

atingir menores consumos e, consequentemente, uma poupança significativa nas 

faturas de energia. Esta diminuição contribui para a preservação dos recursos 

energéticos, mitigação dos efeitos do aquecimento global e potencia a sustentabilidade 

ambiental, social e económica.  

No município de Guimarães, o setor dos edifícios sobre a alçada municipal ocupa 

uma fatia de 28% nos consumos energéticos totais do município. No âmbito da redução 

dos consumos energéticos e almejando a neutralidade climática em Guimarães, este 

estudo procura ser um contributo para esse objetivo, apresentando uma proposta de 

metodologia que poderá vir a ser replicada noutros edifícios. 

Durante o estudo, realizou-se o levantamento possível do modo de funcionamento 

do edifício, atividades que decorrem no mesmo, do comportamento dos colaboradores 

no edifício, dos horários e dos equipamentos consumidores de energia. Analisaram-se 

as faturas de eletricidade para os anos de 2020 e 2021 e foram apresentados alguns 

indicadores de desempenho. Para além disso, averiguaram-se os consumos de 

equipamentos de forma a efetuar a desagregação dos consumos.  
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A análise realizada ao Laboratório da Paisagem, permitiu concluir que, no que diz 

respeito ao consumo de eletricidade, a climatização é responsável por cerca de 75% do 

consumo total, a iluminação por 14% e os equipamentos 11%.  

O horário contratado é o diário, verificando-se maior consumo no período de cheia, 

justificado pela maior taxa de utilizadores nas suas instalações. Segundo os anos em 

análise, tendencialmente, o período em que ocorre uma diminuição dos consumos é o 

período de verão, devido ao aumento das temperaturas e consequente diminuição das 

necessidades de climatização do edifício. Para além disso, a diminuição de utilização do 

edifício neste período também influencia este decréscimo. 

No âmbito da climatização, tendo em conta que esta apresenta a maior fatia de 

consumo, foi proposta a implementação de dois planos de gestão do funcionamento do 

AVAC. A implementação do segundo plano, apesar do maior número de horas em 

funcionamento, traduz-se numa maior poupança económica e energética. 

De forma a suprir as necessidades energéticas do Laboratório da Paisagem através 

de uma alternativa mais sustentável, foi dimensionado um sistema fotovoltaico. Este 

sistema, apresenta-se como um investimento viável, com um custo total aproximado de 

52.000€, com retorno do capital investido no 4º ano, estimando-se uma poupança de 

energia consumida à rede de cerca de 49,2% em kWh.   

Para a iluminação foi proposta a colocação de sensores em luzes ligadas 24h e 

desativação de luzes desnecessárias. O que se traduzirá numa poupança de 3212,5 kWh 

e 958,12€ anuais. 

Para além destas medidas quantitativas, sugerem-se medidas qualitativas que 

podem ser colocadas em prática de forma a otimizar o consumo de alguns espaços e 

equipamentos específicos, apelando a todos os utilizadores do edifício a um uso 

consciente, com menor desperdício energético. 

4.1.1 Trabalhos futuros  

Dado a análise efetuada ao edifício, para melhoria deste estudo, são sugeridas 

algumas hipóteses para desenvolvimentos futuros:  
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• Estudo mais aprofundado do sistema de climatização do edifício, inventariação 

dos equipamentos e modos de funcionamento ao longo do tempo; 

• Recuperação do controlo remoto do sistema centralizado AVAC; 

• Acompanhamento da evolução da utilização e dos consumos energéticos do 

edifício; 

• Estudo da viabilidade de algumas medidas que não foram passiveis de avaliação; 

• Explorar o impacto de diferentes perfis de uso de ocupação em simulação 

dinâmica, por exemplo em EnergyPlus ou DesingBuilder. 

• Aplicação destas medidas noutros edifícios do Município de Guimarães;  

• Ação de formação para a uma boa gestão energética do edifício aos 

colaboradores e dirigentes;  

• Instalação de um sistema informativo, onde serão apresentados os consumos 

em tempo real do edifício do Laboratório da Paisagem. 
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Anexos  

Anexo I – Planta e características do sistema de climatização do edifício 
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Anexo II – Tabela detalhada dos equipamentos do edifício 

Quantidade Equipamentos W 

1 Aparelho de medição meteorológica  0,3 

1 Aparelho WiFi  330 

2 Arcas Frigorificas  342 

3 Bomba - Aquário Grande  69 

1 Bomba de purificação de água (Aquário)  1,5 

1 Bomba de purificação de água (Aquário)  3,5 

1 Bomba de purificação de água (Aquário)  88 

1 Computador Apple  33 

1 Computador Apple   71 

2 Computador Apple iMAC Nvidi Gforce  76 

1 Computador Asus   90 

1 Computador Asus   90 

1 Computador Dell  638 

1 Computador HP 120 

1 Computador i7 - 9700 95 

1 Computador Lenovo  90 

1 Computador LG 24,7 

1 Computador Portátil 330 

1 Computador Portátil Acer 65 

1 Dispositivo Internet Servidor  3 

1 Estufa de Laboratório  2300 

1 Huawei AR160 Series  24 

1 Impressora  1716 

1 Lâmpada UV (Observação de mioplásticos) 7,2 
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1 Lente microscópio  35 

4 Luz para Aquários  40 

1 Máquina de café  960 

1 Máquina de café 1200 

1 Máquina de café industrial 2830 

1 Micro-ondas  900 

1 Monitor do Servidor  29,96 

1 Monitor LG 24,7 

1 Router  3 

1 Router  3 

1 Router  12 

1 Router 12 

1 Router  15,2 

1 Router Preto 170 

1 Servidor Cisco  28,7 

1 Servidor Cisco  28,7 

1 Servidor Cisco  28,7 

1 Telefone  3,84 

3 Telefone  11,56 

3 Telefones  11,52 

1 Televisão  0,3 

1 Televisão Interativa  1100 

2 Televisão LG 420 

1 Televisão Touch  440 

1 Torre Computador  65 

1 Torre Computador  250 

1 Torre do servidor  65 

1 Triturador de Café  352 

 TOTAL 15647 
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Anexo III – Tabelas de faturação energética de 2020 e 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 

Anexo IV – Diagramas de carga dos meses diferenciadores do edifício  
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Anexo V – Preços unitários (€/kWh) 

Tabela III - Preços unitários (€/kWh). 
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Anexo VI – Simulações na ferramenta do programa ECO.AP 
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Anexo VII – Catálogo do painel fotovoltaico utilizado  
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Anexo VIII – Catálogo do inversor utilizado 
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